
a ACTAS N.º 87    

 

 

--------ATA N.º 05/2021 (Mandato 2021-2025)--------  

REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE 13 DE DEZEMBRO DE 2021 ------------------------------- 
----- No dia treze de dezembro do ano dois mil e vinte e um, reuniu o Executivo 

Municipal, com recurso a videoconferência, sob a presidência do Senhor 

Presidente da Câmara, António Jorge Fernandes Franco. --------------------------------- 

----- Participaram na reunião a Senhora Vice-Presidente, Maria Filomena Baptista 

Pereira Pinheiro, os Senhores Vereadores Rui Manuel Leal Marqueiro, Hugo André 

Afonso Alves e Silva e Gil António Baptista Ferreira, a Senhora Vereadora Sónia 

Maria Pereira Leite Oliveira e o Senhor Vereador Luís Filipe Tovim Ferreira.  ---------- 

----- Secretariou a reunião a Chefe da Divisão Administrativa e Jurídica, Cristina 

Maria Simões Olívia, coadjuvada pela Assistente Técnica, Dália Maria Ventura da 

Costa. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

----- Uma vez declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente da Câmara, 

pelas 9 horas e 6 minutos, deu-se início ao PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO 

DIA: ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA: --------------------------------------------------------------- 

1) Interveio o Senhor Presidente para informar e lamentar, que vários enfeites que 

fazem parte do evento “Natal no Concelho da Mealhada”, tenham sido alvo de 

vandalismo. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2) Interveio uma vez mais o Senhor Presidente para informar ter havido uma 

reunião do Conselho Diretivo da AMPV - Associação de Municípios Portugueses 

do Vinho, na qual foram tomadas algumas decisões no sentido de poder vir a 

realizar-se novamente o Concurso da Cidade do Vinho e também o da Cidade 

Europeia do Vinho. -----------------------------------------------------------------------------------------

3) Interveio a Senhora Vice-Presidente para informar que o Município esteve 



representado no 1.º Encontro Ibérico Raia Business que decorreu na Cidade do 

Fundão, e onde também esteve representado o projeto “4 Maravilhas da Mesa 

da Mealhada”, referindo terem mantido algumas ações de cooperação, no 

sentido de promover os recursos endógenos do Concelho. O Senhor Vereador 

Rui Marqueiro disse que a Senhora Vice-Presidente poderia ter informado que 

quem esteve a representar as “4 Maravilhas da Mesa da Mealhada” foi o 

Restaurante Rei dos Leitões. A Senhora Vice-Presidente disse que na 

Comunicação Social, o Restaurante Rei dos Leitões já tinha sido amplamente 

divulgado, e que a ela própria já tinha feito os agradecimentos públicos. ---------- 

4) Interveio uma vez mais o Senhor Vereador Rui Marqueiro para informar que a 

qualquer momento poderia ter de abandonar a reunião porque teria de 

comparecer em sessão de instrução de processo judicial. Disse ainda que uns 

quantos cidadãos tinham feito denúncias anónimas, tendo atacado o anterior 

Executivo, mas que acreditava que a verdade viria ao de cima. Disse lamentar 

este tipo de comportamento, mas que esperava que isso não voltasse a 

acontecer. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5) Interveio a Senhora Vereadora Sónia Oliveira para questionar qual era o ponto 

da situação do balneário do Luso, uma vez que já havia visto do Tribunal de 

Contas. O Senhor Presidente disse que os técnicos estavam a preparar todo 

processo para avançar com a execução, referindo que a obra era fundamental 

tanto para a prática desportiva, como também para diminuir o custo do aluguer 

dos balneários. O Senhor Presidente disse que este assunto iria ser tratado com a 

maior rapidez possível. ------------------------------------------------------------------------------------ 

6) Voltou a intervir a Senhora Vereadora Sónia Oliveira para questionar o ponto 

da situação da empreitada do pavimento da Feira de Barcouço, referindo que 

os utentes e os próprios feirantes se queixavam do mau estado do mesmo. O 

Senhor Presidente disse concordar que não existiam condições em tempo de 

chuva e não só, e informou que o processo estava a ser preparado com toda a 

rapidez, dando continuidade a um processo que já vinha de trás. O Senhor 
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Vereador Rui Marqueiro disse julgar que a obra já estaria adjudicada há muito 

tempo, o que Senhor Presidente concordou. --------------------------------------------------- 

7) Interveio uma vez mais a Senhora Vereadora Sónia Oliveira para mencionar 

uma notícia sobre a COVID 19 no Concelho, referindo que a Senhora Delegada 

de Saúde em comunicação à Proteção Civil tinha informado existirem duas 

turmas com COVID no Agrupamento de Escolas e, dois dias depois, o Senhor 

Diretor do Agrupamento disse que haveria dezoito turmas, o que era uma 

enorme discrepância. O Senhor Presidente disse que era um aluno de cada 

turma e que o procedimento era mandar a turma inteira para casa, referindo 

que seriam mais turmas. O Senhor Presidente disse ainda que têm tido algumas 

reuniões com a Senhora Delegada de Saúde e também com outras entidades, 

reafirmando ser fundamental as pessoas terem todos os cuidados e vacinarem-

se, e salientando que 80% das pessoas em UCI são pessoas não vacinadas e os 

outros 20%, pessoas com doenças crónicas. O Senhor Presidente disse querer 

apelar a todos para que se vacinassem e não arriscassem. O Senhor Vereador 

Rui Marqueiro disse ter chamado a atenção para a vaga que se aproximava, 

referindo que gostaria de ver uma proatividade superior da Câmara Municipal 

neste combate. Disse ainda o Senhor Vereador Rui Marqueiro que não gostava 

de ver gente amontoada a tomar a vacina e em fila indiana nos laboratórios 

para fazerem testes, e que também não gostou de ver a Câmara Municipal e 

uma Junta de Freguesia a vangloriarem-se por fazerem testes que o Serviço 

Nacional de Saúde disponibilizava às pessoas. O Senhor Presidente disse estar em 

contacto direto com a Senhora Delegada de Saúde e que já havia sido proposto 

um espaço nos Bombeiros Voluntários da Mealhada para criar o posto de 

vacinação, tendo-lhe sido transmitido que para já não era necessário porque 

não haveria filas para vacinação. O Senhor Vereador Rui Marqueiro disse que 

existiam filas para vacinação, tendo o Senhor Presidente afirmado que tal 

acontecia porque as pessoas iam fora das horas de marcação, referindo que 

para agilizar o processo a Câmara tinha colocado duas pessoas no Centro de 

Saúde. O Senhor Presidente disse que a decisão de ser criado ou não um posto 



de vacinação era uma decisão do Serviço Nacional de Saúde, neste caso da 

Senhora Delegada de Saúde, a qual entendia ser prematuro avançar para essa 

solução, referindo que a partir de janeiro estava a ser ponderada a criação de 

um centro de vacinação nos Bombeiros. O Senhor Presidente disse ainda ter 

conhecimento de algumas filas de pessoas para fazerem testes, pelo que 

disponibilizou um espaço no Mercado da Pampilhosa para que as farmácias, e 

não só, pudessem utilizar. Disse ainda o Senhor Presidente que estão a 

acompanhar todo o processo, quer de vacinação quer do COVID em geral, em 

estreita colaboração com a Senhora Delegada de Saúde para que tudo corra 

da melhor forma, referindo que têm feito o necessário, e que segundo a 

informação que dispunha a vaga estava estável e teria tendência a ficar estável 

até ao Natal. O Senhor Vereador Gil Ferreira interveio para salientar a 

importância de todos os Vereadores atuarem em estreita articulação com 

autoridades locais de saúde no combate à pandemia, devendo a articulação 

estreita com a autoridade de saúde ser a orientação prioritária, ultrapassando 

eventuais receios e evitando voluntarismos e perceções individuais. Disse ainda 

o Senhor Vereador que enquanto membros do Executivo deveriam ter uma 

cautela especial com a forma como abordam estes assuntos, referindo que se 

devia evitar aproveitar uma matéria tão sensível e importante para colher 

ganhos políticos. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Foram de seguida tomadas as seguintes deliberações: ------------------------------------ 

1. APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ANTERIOR: ----------------------------------  

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Ata n.º 04/2021 

(Mandato 2021-2025), da reunião ordinária pública de 29/11/2021, após se ter 

procedido à respetiva leitura e correção. -------------------------------------------------------- 

2. ERSUC – RESÍDUOS SÓLIDOS DO CENTRO, S.A. - ATA DO CONSELHO 

CONSULTIVO DA ERSUC (MGD N.º 16777): --------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento da Ata do Conselho Consultivo da 

ERSUC- Resíduos Sólidos do Centro, S.A. ----------------------------------------------------------- 
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3. DESPACHO N.º 32/2021 MANDATO 2021-2025 - ANULAÇÃO 

ADMINISTRATIVA ATO ADMINISTRATIVO DE AQUISIÇÃO TERRENO – 

RATIFICAÇÃO DE DESPACHO (MGD N.º 13082): -------------------------------------- 

A Câmara Municipal analisou o Despacho n.º 32/2021/Mandato 2021-2025, 

exarado pelo Senhor Presidente da Câmara, que seguir se transcreve: -------------- 

-------------------------------------------------DESPACHO Nº 32/2021------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------MANDATO 2021-2025------------------------------------------------- 

Considerando que: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

1. A Câmara Municipal da Mealhada, na sua reunião extraordinária de vinte e quatro de 

setembro de dois mil e vinte e um, deliberou, por maioria, aprovar a aquisição dos prédios 

inscritos na matriz rústica sob os artigos 793, 791 e 789, da União de Freguesias de Mealhada, 

Ventosa do Bairro e Antes, pelo valor global de 700.000,00 (setecentos mil euros); ------------------ 

2. A lei estipula que a câmara municipal tem competência para adquirir prédios até 1000 vezes 

a RMMG (alínea g) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro); ------------------ 

3. O artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 109-A/2020, de 31 de dezembro, fixa o valor da RMMG 

(Retribuição Mínima Mensal Garantida), em 665,000,00€ para o ano de 2021, pelo que a câmara 

municipal tem competência, nas situações em que não exista autorização por parte da 

assembleia municipal, para adquirir bens imóveis de valor até 665.000,00€; --------------------------- 

4. A aquisição de bens imóveis de valor superior a 665.000,00€ carece de autorização da 

assembleia municipal, cabendo, inclusivamente, a este órgão deliberativo fixar as respetivas 

condições gerais (alínea i) do n.º 1 do artigo 25.º da citada lei); -------------------------------------------- 

5. Ao conjunto de bens imóveis objeto de deliberação por parte da câmara municipal 

corresponde o valor de 700.000,00€, pelo que a respetiva aquisição encontra-se, 

indubitavelmente, dependente da existência de autorização por parte da assembleia municipal;  

6. Qualquer órgão da Administração, ao agir, está limitado pela sua própria competência, 

estando impedido de invadir a esfera de competências de outros órgãos; e que, neste caso, a 

Câmara Municipal tomou uma decisão que é da competência da Assembleia Municipal, o ato 

administrativo (deliberação de aquisição tomada na reunião extraordinária de 24-09-2021), está 

ferida do vício de incompetência relativa, gerador de anulabilidade (artigo 163.º, n.º 1 do CPA); - 



7. O princípio da legalidade reclama que a Administração anule os atos administrativos inválidos 

que praticou – fazendo, desta forma, corresponder a anulação ao exercício de um poder 

estritamente vinculado (como resulta, inclusive, de uma leitura atenta do artigo 168.º do CPA); - 

8. Nos termos do artigo 169.º do CPA, a competência para a anulação administrativa de um ato 

administrativo praticado por órgão incompetente pertence ao seu autor ou ao órgão competente 

para a sua prática; ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

9. No que concerne à forma e às formalidades da anulação administrativa vale um princípio de 

paridade ou equiparação de formas (entre o ato anulado e o ato que procede à sua anulação) – 

quer isto dizer que, o ato de anulação administrativa deve revestir a forma legalmente prescrita 

para o ato anulado; ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

10. O ato de anulação administrativa deve observar a mesma forma adotada pelo ato anulado 

(artigo 170.º, n.º 2 do CPA); ------------------------------------------------------------------------------------------ 

11. De acordo com o artigo 168.º, n.º 1 do CPA, os atos administrativos podem ser objeto de 

anulação administrativa no prazo de seis meses, a contar da data do conhecimento pelo órgão 

competente da causa de invalidade; ------------------------------------------------------------------------------- 

12. A deliberação remonta à data de 24/09/2021, não se verifica qualquer causa de impedimento 

à anulação do ato por esta via; -------------------------------------------------------------------------------------- 

Determino, ao abrigo da competência prevista no n.º 3 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, e na medida em que urge assegurar, nesta fase de elaboração do Orçamento 

Municipal para o ano de 2022, o equilíbrio orçamental, dados os compromissos já assumidos: --- 

 A anulação da deliberação tomada no mandato anterior, na reunião extraordinária da Câmara 

Municipal de vinte e quatro de setembro de dois mil e vinte e um, através da qual foi aprovada a 

aquisição dos prédios inscritos na matriz rústica sob os artigos 793, 791 e 789, da União de 

Freguesias de Mealhada, Ventosa do Bairro e Antes, pelo valor global de 700.000,00 (setecentos 

mil euros), com fundamento na respetiva invalidade, por violação do regime de aquisição de 

imóveis previsto na alínea i) do n.º 1 do artigo 25.º da citada lei, gerador do vício de 

incompetência relativa; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Que se proceda à audiência prévia dos interessados, nos termos do disposto no artigo 121.º 

do CPA, para se pronunciarem, querendo, por escrito, sobre o projeto de decisão de anulação da 

deliberação. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 



a ACTAS N.º 87    

 

O presente despacho deve ser submetido a ratificação da Câmara Municipal na reunião ordinária 

de 13 de dezembro de 2021, nos termos previstos na parte final do citado n.º 3 do artigo 35.º da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. ------------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal, António Jorge Fernandes Franco ------------------------------------ 

O Senhor Presidente interveio para esclarecer que na opinião da maior parte do 

Executivo, não só a aquisição dos terrenos não era uma prioridade para a 

Câmara, como lhes parecia que o valor era demasiado elevado. Por outro lado, 

verificando-se a existência de um vício no procedimento, a solução passa pela 

anulação da deliberação. O Senhor Vereador Rui Marqueiro apresentou a 

seguinte intervenção: “O despacho não é acompanhado de qualquer 

informação dos serviços jurídicos da Câmara Municipal, o que se estranha, e 

contém em si dois problemas fulcrais. 1.º - Trata-se da aquisição de três terrenos 

com artigos matriciais diversos, diversas confrontações e para serem escriturados 

em momentos diferentes e em anos diferentes. Não se trata de adquirir um 

terreno único, pelo valor de 700,000.00€ (setecentos mil euros), mas sim de três 

terrenos que não devem ser juntos para efeitos de cálculo do seu valor global. A 

ser assim, a defender-se aquilo que o Senhor Presidente defende no despacho, 

eu pergunto só o seguinte: quem foi que mandou para a Assembleia Municipal 

a aquisição dos terrenos da Zona Industrial da Pedrulha por exemplo, ninguém, 

porque foram encaradas como unidades individuais que não se deveriam juntar, 

porque eram feitos em momentos diferentes e com artigos matriciais diferentes. 

2.º - Não há qualquer urgência que justifique a não audiência prévia dos 

interessados, nos termos do artigo 121.º do CPA, contrariando, portanto, o 

disposto na alínea a) do artigo 124.º do mesmo código. Os terrenos possuem 

individualidade própria que lhes confere o facto de não possuírem matriz predial 

que os identifica e o facto da informação da Senhora Vereadora Arminda 

Martins ter somado o valor dos três terrenos não significa estarmos na presença 

de um único imóvel com o valor de 700.000,00€ (setecentos mil euros), dai não 

ter que ir á Assembleia Municipal. Voto contra a ratificação do despacho e 

remeterei este assunto para as autoridades judiciais competentes” ------------------- 



A Câmara Municipal deliberou, por maioria, com os votos a favor do Senhor 

Presidente, da Senhora Vice-Presidente e dos Senhores Vereadores Gil Ferreira e 

Hugo Silva, e com os votos contra dos Senhores Vereadores Rui Marqueiro, Sónia 

Oliveira e Luís Tovim, ratificar o Despacho n.º 32/2021 Mandato 2021-2025. ---------

4. DESPACHO N.º 34/2021 - MANDATO 2021-2025 - REFORMULAÇÃO 

PELOUROS (MGD N.º 13195): -----------------------------------------------------------------

A Câmara Municipal analisou o Despacho n.º 34/2021/Mandato 2021-2025, 

exarado pelo Senhor Presidente da Câmara, que seguir se transcreve: --------------

------------------------------------------------DESPACHO Nº 34/2021------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------MANDATO 2021-2025------------------------------------------------- 

Considerando que: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Pelo meu despacho n.º 03/2021 Mandato 2021-2025, de 25 de outubro, procedi à distribuição 

dos Pelouros pelos Vereadores que iriam exercer as suas funções em regime de tempo inteiro e 

meio tempo (Senhor Vereador Gil António Baptista Ferreira), conforme Proposta n.º 1 Mandato 

2021-2025, aprovada pela Câmara Municipal na primeira reunião do atual mandato; --------------- 

Entretanto, na sequência da aprovação, em reunião da Câmara Municipal de 2 de novembro, da 

Proposta n.º 7/2021 Mandato 2021-2025, no sentido de passarem a existir dois vereadores em 

regime de tempo inteiro, o Senhor Vereador Gil António Baptista Ferreira passou a exercer 

funções nesse regime; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Contudo, mais recentemente, o Senhor Vereador veio solicitar, invocando motivos de ordem 

profissional, designadamente o facto de no último mês de novembro ter sido eleito membro de 

órgão de gestão da Instituição de Ensino Superior a que se encontra vinculado, a transição para 

o regime de Vereador a meio tempo, passando o Pelouro da Educação e Formação Profissional a 

ser exercido em regime de coadjuvação; ------------------------------------------------------------------------- 

Assim, reformulo o Despacho n.º 3/2021 Mandato 2021-2025, de 25 de outubro, no seguinte 

sentido: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 36.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, o 

Presidente da Câmara é coadjuvado pelos Vereadores no exercício das suas funções, podendo 

incumbi-los de tarefas específicas. ---------------------------------------------------------------------------------
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Cabe assim proceder à distribuição pelos Vereadores que irão exercer as suas funções em regime 

de tempo inteiro e meio tempo, dos Pelouros que ficarão a seu cargo: ---------------------------------- 

VEREADORA EM PERMANÊNCIA A TEMPO INTEIRO/VICE-PRESIDENTE – Maria Filomena 

Baptista Pereira Pinheiro --------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Turismo (Coadjuvada pelo Vereador Hugo Silva) ----------------------------------------------------------- 

 Desenvolvimento Económico (Coadjuvada pelo Vereador Hugo Silva) ------------------------------- 

 Fundos Comunitários ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Relação com Comunidade Intermunicipal Região de Coimbra e Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional do Centro ----------------------------------------------------------------------------- 

 Coadjuvar Presidente: Gestão Administrativa e Financeira ---------------------------------------------- 

 Mercados e Feiras -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

VEREADOR EM PERMANÊNCIA A MEIO TEMPO – Gil António Baptista Ferreira ---------------------- 

 Educação, Ensino e Formação (Coadjuvado pela Vice-Presidente) ------------------------------------- 

 Cultura ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Arquivo e Biblioteca Municipal ---------------------------------------------------------------------------------- 

 Cineteatro Messias ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Comunicação e imagem ------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Associações não desportivas ------------------------------------------------------------------------------------- 

VEREADOR EM PERMANÊNCIA A TEMPO INTEIRO – Hugo André Afonso Alves e Silva ------------- 

 Empresas e Iniciativa Privada ------------------------------------------------------------------------------------ 

 Espaços e Dinâmicas Empresariais ----------------------------------------------------------------------------- 

 Inovação, Inovação Social e SmartCities ---------------------------------------------------------------------- 

 Juventude ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Feira de Artesanato e Gastronomia ---------------------------------------------------------------------------- 

 Coadjuvar Vice-Presidente: Turismo --------------------------------------------------------------------------- 

O PRESIDENTE DA CÂMARA, assumirá os seguintes pelouros: --------------------------------------------- 

 Urbanismo e Planeamento do Território --------------------------------------------------------------------- 

 Ambiente, Espaços Verdes e Gestão de resíduos ----------------------------------------------------------- 

 Mobilidade sustentável ------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Eficiência energética ----------------------------------------------------------------------------------------------- 



 Agricultura e Floresta ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Gestão Administrativa e Financeira (Coadjuvado pela Vice-Presidente) ------------------------------ 

 Proteção Civil -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Gestão de Recursos Humanos ----------------------------------------------------------------------------------- 

 Juntas de Freguesia ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 Ação Social ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Gestão de obras municipais e administração direta ------------------------------------------------------- 

 Gestão do património municipal -------------------------------------------------------------------------------- 

 Desporto -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Saúde (Coadjuvado pelo Senhor Vereador Hugo Silva) ---------------------------------------------------- 

Os Senhores Vereadores devem dar ao Senhor Presidente informação detalhada sobre o 

desempenho das tarefas de que são incumbidos neste despacho. ---------------------------------------- 

O presente despacho entra em vigor nesta data, dele devendo ser dado conhecimento à Câmara 

Municipal e a todos os Serviços Municipais. --------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Câmara, António Jorge Fernandes Franco -------------------------------------------------- 

Interveio o Senhor Vereador Rui Marqueiro para dizer que este despacho 

demonstrava alguma desorientação, referindo que ninguém era eleito sem ser 

por sua livre vontade, pelo que o Senhor Vereador Gil Ferreira quando assumiu 

ser Vereador a tempo inteiro, assumiu uma responsabilidade em exclusividade. 

O Senhor Presidente disse que não havia qualquer desorientação e que quando 

o Senhor Vereador Gil Ferreira tomou posse, tinha vindo a meio tempo e que, 

posteriormente, foi proposto para tempo inteiro. O Senhor Vereador Rui 

Marqueiro disse que se aceitou ser vereador a tempo inteiro, se tinha colocado 

num regime de exclusividade, e que agora passava a meio tempo porque seria 

incompatível com ser membro de um órgão de gestão. Disse ainda o Senhor 

Vereador Rui Marqueiro que o Senhor Vereador Gil Ferreira, posteriormente a ter 

assumido ser vereador a tempo inteiro, se propôs a ser candidato a um órgão de 

gestão do instituto onde é professor, ou seja, o Senhor Vereador privilegiou ser 

membro de um órgão de gestão da escola, em detrimento de ser vereador a 

tempo inteiro. O Senhor Vereador Rui Marqueiro disse que era uma falta de 
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respeito perante os cidadãos, eleitos locais e executivo. O Senhor Presidente 

disse que era só mesmo a opinião do Senhor Vereador Rui Marqueiro. O Senhor 

Vereador Gil Ferreira disse que nem todos tinham de conhecer as minudências 

da vida académica, pelo que esclareceu que foi eleito para um órgão de 

gestão numa eleição a que foi completamente alheio, referindo que lhe cabia 

a si mesmo e a mais ninguém avaliar as condições de exercício do cargo 

autárquico para que foi eleito. O Senhor Vereador informou que esta eleição 

tinha caráter vinculativo, e que apenas situações verdadeiramente excecionais 

permitiam contornar, e enfatizou uma vez mais não se ter proposto para a 

eleição. Disse ainda o Senhor Vereador ter perfeita noção da exigência das 

funções autárquicas e garantiu ter todas as condições para levar a bom termo 

o mandato que lhe foi confiado pelos Mealhadenses. O Senhor Vereador Rui 

Marqueiro disse que ninguém era obrigado a ocupar um cargo que não deseje, 

pelo que poderia ter invocado o exercício do cargo de vereador a tempo inteiro 

para se opor à eleição. O Senhor Vereador Gil Ferreira disse que tendo sido eleito, 

era com orgulho que exercia cargos na instituição de ensino onde lecionava, os 

quais, desempenhará com motivação e empenho, tal como as funções 

autárquicas. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5. PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 19/2021 MANDATO 2021-2025 - TAXA 

MUNICIPAL DOS DIREITOS DE PASSAGEM PARA APLICAÇÃO NO ANO DE 

2022 (MGD N.º 12783): --------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 19/2021/Mandato 

2021-2025, apresentada pelo Senhor Presidente, que a seguir se transcreve: ------- 

----------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 19/2021/MANDATO 2021-2025----------------------- 

TAXA MUNICIPAL DOS DIREITOS DE PASSAGEM PARA APLICAÇÃO NO ANO DE 2022 -----------------

Considerando que: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

• A Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro (Lei das Comunicações Eletrónicas), na redação que lhe foi 

dada pela Lei n.º 127/2015, de 03 de Setembro, estabelece no seu artigo 106.º, que os direitos e 

encargos relativos à implantação, passagem e atravessamento de sistemas, equipamentos e 



demais recursos das empresas que oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas 

acessíveis ao público, em local fixo, dos domínios público e privado municipal podem dar origem 

ao estabelecimento de uma taxa municipal de direitos de passagem (TMDP); ------------------------- 

• A TMDP é determinada com base na aplicação de um percentual sobre o total da faturação 

mensal emitida pelas empresas que oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas 

acessíveis ao público, em local fixo, para todos os clientes finais do correspondente município; -- 

• O percentual da TMDP é aprovado anualmente por cada município até ao fim do mês de 

dezembro do ano anterior a que se destina a sua vigência e não pode ultrapassar os 0,25%; ------ 

• Nos municípios em que seja cobrada a TMDP, as empresas que oferecem redes e serviços de 

comunicações eletrónicas acessíveis ao público em local fixo são as responsáveis pelo seu 

pagamento; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Propõe-se que o executivo municipal delibere, ao abrigo do disposto na alínea ccc) do n.º 1 do 

artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro: ----------------------------------------------------------- 

- Propor à Assembleia Municipal a aprovação da TMDP, fixando em 0,25% o seu percentual, para 

aplicação no ano de 2022, dado que de acordo com o previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 25.º 

da citada lei, a aprovação das taxas e a fixação do respetivo valor é da competência do órgão 

deliberativo. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal, António Jorge Fernandes Franco -----------------------------------

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Proposta ao 

Executivo n.º 19/2021 Mandato 2021-2025, referente à Taxa Municipal dos Direitos 

de Passagem para aplicação no ano de 2022, e remeter à Assembleia Municipal 

para aprovação. -------------------------------------------------------------------------------------------

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------    

6. PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 20/2021 MANDATO 2021-2025 – 

DERRAMA (MGD N.º 13114): ------------------------------------------------------------------ 

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 20/2021/Mandato 

2021-2025, apresentada pelo Senhor Presidente, que a seguir se transcreve: ------ 

----------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 20/2021/MANDATO 2021-2025----------------------- 
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DERRAMA ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, prevê, no n.º 1 do artigo 18.º, que os 

municípios podem deliberar lançar uma derrama, de duração anual e que vigora até nova 

deliberação, até ao limite máximo de 1,5% sobre o lucro tributável sujeito e não isento de 

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC). ---------------------------------------------------

A referida lei estabelece, ainda, no n.º 24 do mesmo artigo, a possibilidade de ser fixada uma taxa 

reduzida de derrama para os sujeitos passivos com um volume de negócios no ano anterior que 

não ultrapasse 150.000,00 euros. ----------------------------------------------------------------------------------- 

Neste sentido, propõe-se: -------------------------------------------------------------------------------------------- 

• Para os sujeitos passivos com um volume de negócios no ano anterior que não ultrapasse 

150.000,00 euros, aplicar, no ano económico de 2022, uma taxa de derrama de 0,0% sobre o 

lucro tributável sujeito e não isento de IRC, que corresponda à proporção do rendimento gerado 

na área geográfica deste município, por sujeitos passivos residentes em território português que 

exerçam, a título principal, uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola e não 

residentes com estabelecimento estável neste território, conforme o previsto no articulado da 

referida lei; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

•  Para os sujeitos passivos com um volume de negócios no ano anterior superior a 150.000,00 

euros, aplicar, no ano económico de 2022, uma taxa de derrama de 0,75%, sobre o lucro 

tributável sujeito e não isento de IRC, que corresponda à proporção do rendimento gerado na 

área geográfica deste município, por sujeitos passivos residentes em território português que 

exerçam, a título principal, uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola e não  

residentes com estabelecimento estável neste território, conforme o previsto no articulado da 

referida lei. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Se aprovada, esta proposta deve ser remetida à Assembleia Municipal, nos termos e para efeitos 

do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 25.º e na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Regime 

Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. ------------------ 

O Presidente da Câmara Municipal, António Jorge Fernandes Franco ------------------------------------ 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Proposta ao 

Executivo N.º 20/2021 Mandato 2021-2025, referente à Taxa de Derrama a aplicar 



no ano económico de 2022 e remeter para apreciação pela Assembleia 

Municipal, nos termos legais. --------------------------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

7. PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 21/2021 MANDATO 2021-2025 – IMPOSTO 

MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS (MGD N.º 13115): ---------------------------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 21/2021 Mandato 2021-

2025, apresentada pelo Senhor Presidente, que a seguir se transcreve: -------------- 

----------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 21/2021/MANDATO 2021-2025----------------------- 

IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS ---------------------------------------------------------------------------- 

De acordo com o n.º 5 do artigo 112.º do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI), 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, na sua redação atual, compete aos 

Municípios, mediante deliberação da Assembleia Municipal, fixar a taxa de IMI a aplicar em cada 

ano, dentro dos intervalos previstos na alínea c) do n.º 1 do mesmo artigo, designadamente: ---- 

Alínea c) - Prédios urbanos: 0,3% a 0,45% ------------------------------------------------------------------------

Estabelece, ainda, o n.º 1, do artigo 112.º-A do CIMI, a possibilidade de os municípios, mediante 

deliberação da Assembleia Municipal, fixarem uma redução da taxa que vigorar no ano a que 

respeita o imposto, nos casos de imóvel destinado a habitação própria permanente coincidente 

com o domicílio fiscal do proprietário, atendendo ao número de dependentes que, nos termos 

do previsto no artigo 13.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 

(CIRS), compõem o agregado familiar do proprietário a 31 de dezembro, de acordo com a tabela 

infra: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

N O de dependentes a cargo Dedução fixa (em €) 

1 20 

2 40 

3 ou mais 70 

Neste sentido, propõe-se, para vigorar no ano de 2021, com efeitos na liquidação que será feita 

em 2022: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

1. Afixação de uma taxa de IMI de 0,3% para os prédios urbanos; (mínimo permitido); ------------ 
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2. A redução da taxa de IMI, no caso de imóvel destinado a habitação própria e permanente, 

coincidente com o domicílio fiscal do proprietário, em função do número de dependentes que, 

nos termos do artigo 13.º do CIRS, compõem o agregado familiar do proprietário, em: ------------- 

a) 20 € para 1 dependente a cargo; ------------------------------------------------------------------------------- 

b) 40 € para 2 dependentes a cargo; ------------------------------------------------------------------------------ 

c) 70 € para 3 ou mais dependentes a cargo. -------------------------------------------------------------------

Se aprovada, esta proposta deve ser remetida à Assembleia Municipal, nos termos e para efeitos 

do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 25.º e na alínea ccc) do n.º1 do artigo 33.º do Regime 

Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. ------------------ 

O Presidente da Câmara Municipal, António Jorge Fernandes Franco ------------------------------------ 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Proposta ao 

Executivo N.º 21/2021 Mandato 2021-2025, referente ao Imposto Municipal sobre 

Imóveis e remeter para apreciação pela Assembleia Municipal, nos termos 

legais. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

8. PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 22/2021 MANDATO 2021-2025 - 

PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL NO IRS (MGD N.º 13116): ------------------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 22/2021 Mandato 2021-

2025, apresentada pelo Senhor Presidente, que a seguir se transcreve: -------------- 

----------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 22/2021/MANDATO 2021-2025----------------------- 

PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL NO IRS ----------------------------------------------------------------------------------- 

A Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, estabelece, no n.º 1 do artigo 26.º, 

que os Municípios têm direito, em cada ano, a uma participação variável até 5% no Imposto sobre 

o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) dos sujeitos passivos com domicílio fiscal na respetiva 

circunscrição territorial, relativa aos rendimentos do ano imediatamente anterior, calculada 

sobre a respetiva coleta líquida das deduções previstas no n.º1 do artigo 78.º do Código do IRS 

(CIRS). ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A participação referida depende de deliberação sobre a percentagem de IRS pretendida pelo 

Município. Caso a percentagem deliberada pelo Município seja inferior a 5%, o produto da 



diferença de taxas e a coleta líquida é considerado como dedução à coleta do IRS, a favor do 

sujeito passivo, relativamente aos rendimentos do ano imediatamente anterior àquele a que 

respeita a participação variável. ------------------------------------------------------------------------------------- 

Neste sentido, propõe-se a fixação daquela participação em 2%, o que corresponderá a uma 

redução de 60% da receita que seria arrecadada pela Câmara Municipal, a qual reverterá a favor 

dos sujeitos passivos. --------------------------------------------------------------------------------------------------

Se aprovada, esta proposta deve ser remetida à Assembleia Municipal, nos termos e para efeitos 

do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 25.º e na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Regime 

Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. ------------------ 

O Presidente da Câmara Municipal, António Jorge Fernandes Franco ------------------------------------ 

Interveio a Senhora Vice-Presidente para dizer que a lei prevê que os municípios 

possam ter uma participação variável de 5% no IRS, pelo que o Município propõe 

abrir mão de cerca de 60% desta participação e aplicar apenas uma 

participação de 2%, devolvendo aos munícipes 3% daquilo a que tem direito, 

dando uma maior capacidade e poder de compra aos munícipes. Disse ainda 

que a vontade seria voltar aos tempos em que pudessem abrir mão desta 

receita, mas, tendo em consideração o esforço que o Município estava a fazer, 

e apesar de não representar uma significativa quantia, permitia desenvolver 

alguns projetos e criar melhores condições de vida para os cidadãos do 

Concelho. O Senhor Vereador Rui Marqueiro disse que esta decisão tem alguma 

coisa de injustiça fiscal, porque as pessoas que menos ganham têm um benefício 

muito pequeno, sendo beneficiado quem tem os salários mais elevados. Disse 

ainda que na atual circunstância de crise se compreendia que a classe média 

que tem sido tão penalizada em termos de IRS, pudesse ter um pequeno alívio 

da parte do Município, referindo que nem sempre tal aconteceu, tendo havido 

anos em que o Município cobrou a totalidade do IRS. O Senhor Vereador Rui 

Marqueiro referiu que durante alguns anos dos mandatos em que foi Presidente 

da Câmara, devolveram 5%, mas, e atendendo a que era uma medida cuja 

justiça fiscal era discutível. Por achar que esta participação variável do IRS 
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deveria ser escalonada, votaria a favor, até porque vinha na sequência daquilo 

que foram os mandatos anteriores e sobretudo nos últimos anos. ---------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Proposta ao 

Executivo n.º 22/2021 Mandato 2021-2025, referente à Participação Variável no 

IRS e remeter para apreciação pela Assembleia Municipal, nos termos legais. ---- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

9. PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 23/2021 MANDATO 2021-2025 - 

PROPOSTA PRORROGAÇÃO ACORDOS DE EXECUÇÃO COM 

FREGUESIAS (MGD N.º 13085): --------------------------------------------------------------

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 23/2021 Mandato 2021-

2025, apresentada pelo Senhor Presidente, que a seguir se transcreve: -------------- 

----------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 23/2021/MANDATO 2021-2025----------------------- 

PROPOSTA PRORROGAÇÃO ACORDOS DE EXECUÇÃO COM FREGUESIAS --------------------------------

Considerando que: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

1. A Lei-quadro da transferência de competências para as autarquias locais e para as entidades 

intermunicipais, aprovada pela Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, veio prever a transferência 

de diversas competências dos municípios para as freguesias; ----------------------------------------------- 

2. O Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, concretizou essa transferência mediante a definição 

dos procedimentos de transferência dos recursos (financeiros, humanos e patrimoniais) dos 

municípios para as freguesias, a formalizar através da celebração do competente auto de 

transferência de recursos; -------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. Não foi ainda formalizada a transferência de competências ao abrigo dos citados diplomas; -- 

4. Não obstante, todas as freguesias do Concelho vêm exercendo, desde 2018, ao abrigo dos 

acordos de execução celebrados no âmbito da “Delegação Legal” prevista no artigo 132.º da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, as competências de gestão e manutenção de espaços verdes e 

de limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros; --------------------------------------------

5. Nos termos da lei, a revogação dos artigos 132.º a 136.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

operada pelo n.º 1 do artigo 41.º da Lei n.º 50/2018, não prejudicava a vigência dos acordos de 



execução (n.º 2 do artigo 41.º), no mandato autárquico de 2017-2021 (n.º 1 do artigo 134.º da 

Lei n.º 75/2013); -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

6. A manutenção da vigência, no atual mandato de 2021-2025, dos acordos de execução 

celebrados com as juntas de freguesia em 2018, implica a respetiva prorrogação, ao abrigo do 

disposto no n.º 4 do artigo 41.º da Lei n.º 50/2018; ----------------------------------------------------------- 

7. A continuação do exercício das mencionadas competências pelas Juntas de Freguesia, nos 

moldes acordados, garante uma eficaz e adequada resposta às necessidades das populações; --- 

Proponho: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Que a Câmara Municipal da Mealhada delibere propor à Assembleia Municipal da Mealhada, 

ao abrigo do previsto nas disposições conjugadas do n.º 4 do artigo 41.º da Lei n.º 50/2018, e da 

alínea m) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a prorrogação da vigência 

dos acordos de execução até à efetiva transferência das competências neles incluídas, nos termos 

previstos na Lei n.º 50/2018 e Decreto-Lei n.º 57/2019; ------------------------------------------------------ 

 Que se dê a conhecer às Juntas de Freguesia o teor dessa deliberação, para que diligenciem 

no sentido de submeter às respetivas Assembleias de Freguesia, a proposta de prorrogação dos 

acordos de execução, ao abrigo do disposto na alínea j) do n.º 1 do artigo 16.º da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Câmara, António Jorge Fernandes Franco -------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Rui Marqueiro apresentou a seguinte intervenção: “Apesar 

de uma extensiva citação da Lei 50/2018 e 57/2019 e do Decreto-Lei 75/2013, 

acho que não se cumpre o essencial do previsto nos diplomas acima citados, ou 

seja, a efetiva descentralização para as freguesias tentando fundamentar-se a 

prorrogação dos acordos de execução com as freguesias. Fico com a sensação 

de que aplicada e interpretada da maneira como se procede na proposta 

agora apresentada, sempre se poderá adiar a descentralização para as 

freguesias. A fundamentação legal apresentada não me convence e por isso 

tentarei esclarecer com quem de direito se é possível manter este estado de 

coisas. Duvido portando da legalidade da proposta apresentada. Bem sei que 

a Lei 57/2019 marcou como data de início da sua aplicação o janeiro de 2021, 

no entanto, de acordo com uma reunião em 2020 com os Senhores Presidentes 
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de Junta da altura, foi decidido adiar a aplicação do citado Decreto-Lei para 

2022, o que afinal não veio a acontecer. Como disse atrás, a proposta suscita-

me fundadas dúvidas de legalidade, pelo que tentarei obter informação 

suficiente junto de quem de direito, porque se se entrar naquela senda de se 

achar que os acordos de execução, tendo entrado em vigor antes da entrada 

em vigor da própria lei, podemos sempre prorrogá-los. Ora isso não me parece 

adequado. O que me parece adequado é de uma vez por todas se façam as 

reuniões devidas e que os Senhores Presidentes de Junta de Freguesia assumam 

responsabilidades. Não foi por mim que o Decreto-Lei não se aplicou, foi 

essencialmente porque os Senhores Presidentes de Junta não queriam assumir a 

responsabilidade e eu na altura, um pouco contrariado e também com alguma 

orientação dos próprios serviços, cedi que se prorrogassem os acordos de 

execução. Mas esperava do novo Executivo, que quer mudar o futuro e que 

quer fazer mais e melhor, apresentasse hoje a descentralização para as 

freguesias, mas isso não aconteceu. Vou tentar perceber, a legislação é 

intrincada, não é fácil de interpretar, se de facto isto corresponde ao respeito 

pela legalidade ou não. Voto contra a prorrogação”. -------------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que, como o Senhor Vereador Rui Marqueiro tinha 

dito, e muito bem, que tinha andado um ano com este processo e nada foi feito, 

tendo afirmado ter entendido a explicação. O Senhor Presidente disse ainda que 

não era a favor das transferências de competências, pelo menos das que estão 

definidas para as freguesias, porque as juntas de freguesia do Concelho da 

Mealhada não tinham capacidade técnica nem funcionários para fazer um 

trabalho de qualidade sem o apoio da Câmara Municipal. Disse ainda que 

durante o próximo ano iriam reunir com as juntas para verificarem o que pode 

ser transferido. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal deliberou, por maioria, com os votos a favor do Senhor 

Presidente, da Senhora Vice-Presidente e dos Senhores Vereadores Gil Ferreira e 

Hugo Silva, e com os votos contra dos Senhores Vereadores Rui Marqueiro, Sónia 



Oliveira e Luis Tovim, aprovar a Proposta ao Executivo n.º 23/2021 Mandato 2021-

2025 e remeter à Assembleia Municipal da Mealhada nos termos legais. ------------ 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. -----------------------------------------------------------------------------------------

Interveio na reunião a Senhora Chefe da Divisão Financeira, Carla Amaro, a fim 

de prestar os esclarecimentos julgados necessários na discussão dos pontos 10, 

13,17 e 21. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

10. PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 24/2021 MANDATO 2021-2025 – 

DOCUMENTOS PREVISIONAIS PARA O ANO DE 2022 (MGD N.º 13121): ----- 

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 24/2021 Mandato 2021-

2025, apresentada pelo Senhor Presidente, que a seguir se transcreve: -------------- 

----------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 24/2021/MANDATO 2021-2025----------------------- 

DOCUMENTOS PREVISIONAIS PARA O ANO DE 2022 ---------------------------------------------------------- 

Propõe-se, ao abrigo da competência prevista na alínea c) do artigo 33.º do anexo I da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, que a Câmara Municipal aprove e delibere submeter os documentos 

previsionais do Município de Mealhada para o ano de 2022, à aprovação da Assembleia 

Municipal, nos termos previstos da alínea a) do n.º 1 do artigo 25.º da citada lei. -------------------- 

Dos documentos previsionais fazem parte integrante os elementos que a seguir se enunciam: --- 

a) Relatório do orçamento municipal; ---------------------------------------------------------------------------- 

b) Orçamento Municipal enquadrado num plano orçamental plurianual; ------------------------------- 

c) Resumos do orçamento; ------------------------------------------------------------------------------------------ 

d) Norma de execução orçamental; ------------------------------------------------------------------------------- 

e) Grandes opções do plano. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Mais se propõe a aprovação desta proposta em minuta, para produção de efeitos jurídicos 

imediatos, de acordo com o previsto no n.º 3 do artigo 57.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal, António Jorge Fernandes Franco ------------------------------------ 

O Senhor Presidente disse que grande parte daquilo que iriam levar a cabo no 

ano de 2022 já estava comprometido do Executivo anterior, pelo que não iriam 

alterar esses compromissos, com exceção daqueles de que discordem e que 
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possam alterar. O Senhor Presidente deixou uma palavra de agradecimento à 

Senhora Chefe da Divisão Financeira e a todos os funcionários que estiveram 

encarregues da elaboração do orçamento. ---------------------------------------------------- 

Interveio a Senhora Vice-Presidente para dizer que estes documentos previsionais 

eram fundamentais para a gestão do exercício económico, referindo ser o 

orçamento possível e que iriam tentar fazer mais e melhor. Disse ainda a Senhora 

Vice-Presidente que, de acordo com a estratégia de desenvolvimento integrado 

e sustentado do Concelho, que foi o que sempre defenderam, tentaram traçar 

o orçamento de forma a acolher esta mesma estratégia, e de acordo com os 

investimentos que já estavam lançados. Referiu ser um orçamento aberto e que 

iria permitir acolher aquilo que são as linhas mestras da ação, e que são ir ao 

encontro das necessidades do Concelho e também apostar no 

reposicionamento do mesmo quer no quadro da região quer naquilo que diz 

respeito a uma estratégia de desenvolvimento concertada com os municípios 

vizinhos. Disse que o orçamento apesar do seu enquadramento quantitativo, 

iriam procurar orientá-lo, quer na área económica, quer nas áreas da cultura e 

social, para aquilo que era a visão do atual Executivo do território, daquilo que 

querem para os agentes económicos e populações, e orientando a ação em 

função daquilo que são as capacidades, deixando abertura para irem à 

procura de soluções enriquecedoras para o território e das fontes de 

financiamento que consigam alcançar. Disse ainda a Senhora Vice-Presidente 

que iriam agarrar todas as oportunidades para darem aos Munícipes e aos 

agentes económicos aquilo que precisam e ambicionam, e que acreditaram 

que poderiam ter um Concelho mais e melhor desenvolvido. O Senhor Vereador 

Rui Marqueiro apresentou a seguinte intervenção: “Para além de um relatório de 

orçamento cheio de frases feitas, vazias de conteúdo, num desbagado 

economês não percetível do cidadão comum, que no fundo são os destinatários 

finais da ação das autarquias locais .Como melhor exemplo do que aqui estou 

a ler leia-se o extenso período iniciado com o objetivo de posicionar, e até para 

o alcance de tal ambição usa-se linguagem impenetrável, para o comum dos 



cidadãos, e na ambição de eloquência e citação de diversas fontes de 

financiamento externas ao Município comete-se um erro crasso do tamanho da 

torre da Universidade de Coimbra, que o/a autarca autor do texto terá 

frequentado com pouco aproveitamento. Mas adiante, presunção e água 

benta cada qual toma a que quer. No que toca ao cumprimento das regras 

orçamentais, acho que a proposta é muito bem apresentada, muitíssimo bem 

apresentada, trabalho que não me surpreende porque conheço a capacidade 

técnica de quem a produziu, e hoje a oposição não escreve cartas ao Tribunal 

de Contas desconfiando do trabalho dos dignos funcionários da Câmara 

Municipal, a oposição hoje não faz isso. Quanto à falta de audácia e golpe de 

asa do Executivo, ela é evidente neste orçamento. Se verificarmos o ponto 3, 

responsabilidade financeira resultante de compromissos plurianuais, 

percebemos o que acima afirmo. Este Executivo recebeu uma herança deveras 

favorável, que pretende esconder com a afirmação de ter recebido doze virgula 

quatro milhões de euros de compromissos, e devia agradecer que isso tenha 

acontecido, senão não teria absolutamente nada para fazer. Esqueceu-se o 

Executivo de explicar qual o saldo de tesouraria recebido e qual a capacidade 

de endividamento que tem. Herdou um financiamento aprovado, mas não 

utilizado, o que é um passo importante para a sua ação. Despreza-se neste 

orçamento e plano um investimento absolutamente necessário à qualidade de 

vida dos mais débeis, dos mais sofredores cidadãos deste Município, com uma 

perspetiva vesga e vingativa. Falo do projeto de aquisição dos terrenos junto ao 

Hospital da Misericórdia que deixámos pronto a ser feito para nele se executar o 

alargamento da unidade de cuidados continuados e a construção de um 

edifício de apoio à demência. Este projeto podia e ainda pode ser financiado a 

100% pelo plano de recuperação e resiliência de que falam no relatório, assim 

haja vontade de se executar a candidatura. Mas a vesga e incompetente ação 

do Executivo decidiu desviar-se desta trajetória porque inconfessáveis intuitos de 

vingança sobre a Misericórdia da Mealhada e do seu hospital ficaram evidentes 

em reunião do Presidente com esta IPSS. Os mais carenciados de todos os 
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cidadãos deste Município não merecem ser abandonados à sua sorte. Eu vou, 

apesar de tudo, votar a favor do orçamento e plano por nele estarem contidas 

e previstas a execução de alguns projetos ou que se encontram em execução, 

outros concursados, outros ainda em projetos acabados. A lista é extensa, o que 

comprova o trabalho levado a cabo e tudo isto depois de uma vaga 

pandémica, ou de aliás mais do que uma, e de uma chuva de denúncias 

anónimas que procuraram afetar e afetaram a dignidade, credibilidade e 

honestidade pessoal dos membros do anterior Executivo e do aproveitamento 

que as forças políticas que se nos opuseram maximizaram na campanha 

eleitoral. Mas a verdade é sempre ela própria e vai aparecer muito em breve, 

dela darei conta aos Munícipes do Município falando do passado, do presente 

e eventualmente do futuro que alguns prometeram mudar e outros falaram de 

mais e melhor, mas atá agora só vi menos e pior.” -------------------------------------------- 

O Senhor Presidente disse que ninguém era contra a construção do novo hospital 

da Misericórdia, tinham era de perceber quais as prioridades e o que queriam 

para o Concelho da Mealhada, porque as verbas de que falava o Senhor 

Vereador Rui Marqueiro resultavam de um apoio de toda a comunidade local e 

que tinham de existir prioridades. Disse ainda o Senhor Presidente que a Santa 

Casa da Misericórdia podia e devia fazer a candidatura ao PRR, referindo que 

não tinha nada contra a Misericórdia nem qualquer outra instituição do 

Concelho, tendo inclusive muitos amigos que pertenciam à Misericórdia e 

estavam na organização da mesma. Disse que, relativamente à questão do 

hospital, havia outras prioridades, não obstante ser um grande defensor do 

Serviço Nacional de Saúde público, mas que também utilizava as instituições 

privadas de saúde. O Senhor Presidente acrescentou que seria muito bom para 

o Concelho da Mealhada que existissem empresas externas na área da saúde 

que investissem como outra empresa qualquer, porque a Misericórdia era uma 

das grandes instituições que criava empregos riqueza no Concelho, salientando, 

no entanto, que teriam de ajudar a Misericórdia, assim como ajudar outras 

instituições e outras empresas do Concelho. Em relação a vingança, o Senhor 



Presidente disse que quem o conhece sabia que não era nada vingativo, não 

sendo a sua postura, nunca foi nem nunca será, afirmou. Disse ter muita 

consideração pela Misericórdia, por faz um trabalho extraordinário no Concelho 

da Mealhada, simplesmente era uma opção política, tendo outras prioridades, 

referindo que quando entrou no Edifício Municipal e foi visitar o gabinete dos 

Vereadores estava uma lástima, quando ia à janela à noite e olhava para os 

candeeiros da rua estavam uma lástima, pelo que reafirmou que as prioridades 

eram diferentes. O Senhor Vereador Rui Marqueiro disse que quando se 

semeavam ventos colhiam-se tempestades, pelo que ignorar a pretensão da 

Misericórdia era desprezar os cidadãos mais débeis e mais necessitados. O 

Senhor Presidente reafirmou não ser contra a Misericórdia, referindo que o que 

tinham era outras prioridades. O Senhor Vereador Gil Ferreira interveio para 

deixar uma palavra de apreço e de defesa do orçamento apresentado, 

referindo que gerir recursos limitados implicava sempre opções. Disse ainda o 

Senhor Vereador estarem comprometidos com o programa de campanha 

eleitoral e com aquilo que foram as opções e compromissos sufragados pelos 

eleitores do Concelho, sendo essa a matriz que estava subjacente ao programa 

apresentado, referindo terem um compromisso forte com a procura de soluções 

para todos os projetos relevantes no Município que contribuíssem para o bem-

estar da população e para todos os grupos sociais da comunidade. O Senhor 

Vereador rogou para que fossem afastados do debate juízos de valor, vinganças 

ou cenários que para ele eram completamente estranhos e que levavam a que 

se sentisse um pouco deslocado, referindo que estavam a falar de instituições 

louváveis, que têm prestado um serviço exemplar e que competia à Câmara 

Municipal acompanhar e procurar soluções para os desafios que essas 

instituições colavam a si próprias. Interveio o Senhor Vereador Hugo Silva para 

dizer que tinham todos a noção de que não era o orçamento com que tinham 

sonhado, referindo ser a primeira vez em seis anos que iria votar favoravelmente 

um orçamento que ainda trazia uma assinatura do Senhor Vereador Rui 

Marqueiro bem vincada. O Senhor Vereador disse que votaria favoravelmente o 
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orçamento não por acreditar piamente no elenco de investimentos que 

acabam por ter de assumir, mas sim para garantir estabilidade. A Senhora Vice-

Presidente interveio para se referir à intervenção do Senhor Vereador Rui 

Marqueiro, dizendo que os compromissos assumidos e os investimentos que 

foram as opções dos anteriores executivos, sem estratégia, sem nenhum modelo 

de gestão, sem nada que pudesse em alguns casos demonstrar qual o objetivo 

daqueles investimentos, obviamente que isso não se encontrava refletido no 

enquadramento porque tentaram com aquilo que herdaram fazer mais e 

melhor. Disse que o que os Munícipes esperavam era uma gestão criteriosa em 

investimento e obras que sejam úteis, necessárias, promotoras de 

desenvolvimento e que tenham sustentabilidade. A Senhora Vice-Presidente 

disse que quando o Senhor Vereador Rui Marqueiro tomou posse encontrou um 

cofre cheio e podia dar-se ao luxo de lançar tudo quanto era obra, referindo 

que de momento tinham um compromisso de doze milhões para os próximos 

anos, sendo um de cerca de sete milhões já para o próximo exercício e que 

tinham que procurar as fontes de financiamento porque poucas eram as obras 

que estavam financiadas. Disse ainda que o que precisavam era de investimento 

estratégico, porque ainda procuram o fio condutor para os investimentos e 

algumas das apostas que foram desenvolvidas no Concelho e que para as quais 

não encontravam o modelo de gestão que permitisse dizer que tinha sido uma 

boa opção. O Senhor Vereador Rui Marqueiro disse que o atual Executivo ficou 

com mais dinheiro do que aquele que encontrou quando tomou posse, referindo 

que tinham deixado dois centros escolares para serem feitos, um posto de 

turismo para ser feito, um espaço inovação para fazer e uma rede de água 

miserável. O Senhor Vereador Rui Marqueiro questionou qual era o investimento 

proposto no orçamento e que era da lavra do anterior Executivo que não tinha 

fio condutor para o progresso e desenvolvimento do Município. O Senhor 

Presidente disse que teriam muito que discutir e que eram opções políticas. ------ 

AUSENCIA DE VEREADOR – O Senhor Vereador Rui Marqueiro ausentou-se da 

reunião às 11H00, por razões de força maior. --------------------------------------------------- 



Interveio a Senhora Vereadora Sónia Leite para questionar a situação da sala 

polivalente do Luso. O Senhor Presidente disse que o projeto estava feito, tendo 

até já solicitado aos serviços para fazerem uma apresentação do mesmo, pelo 

que tinha todas as condições para o concurso ser lançado. Interveio uma vez 

mais a Senhora Vereadora Sónia Leite para questionar como estava a 

Requalificação da baixa da Pampilhosa. A Senhora Chefe de Divisão, Carla 

Amaro, disse que os valores refletidos nas rubricas para o ano 2022 eram os 

valores relativos aos projetos, não serão os valores iniciais do projeto, mas sim os 

que estavam comprometidos e faltava pagar. ------------------------------------------------ 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Proposta ao 

Executivo n.º 24/2021 Mandato 2021-2025 e remeter à Assembleia Municipal da 

Mealhada para aprovação, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 

25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. ------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

11. PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 25/2021 MANDATO 2021-2025 - APOIO 

MUNICIPAL – TÔMBOLA DE NATAL – ACIBA E MUNICÍPIO DA MEALHADA 

(MGD N.º 13155): ---------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 25/2021 Mandato 2021-

2025, apresentada pelo Senhor Vereador Hugo Silva, que a seguir se transcreve:  

----------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 25/2021/MANDATO 2021-2025----------------------- 

APOIO MUNICIPAL – TÔMBOLA DE NATAL – ACIBA E MUNICÍPIO DA MEALHADA ---------------------

Proponho a aprovação da iniciativa Tômbola de Natal - ACIBA e Município da Mealhada, de 

acordo com as condições estipuladas no regulamento anexo. ---------------------------------------------- 

Ao Município caberá o pagamento de um apoio de 3.000€, para que a associação garanta a 

atribuição dos prémios e ainda uma componente que lhe permita fazer face aos custos inerentes 

à implementação desta iniciativa no concelho da Mealhada. ----------------------------------------------- 

Esta edição da Tômbola de Natal prevê: -------------------------------------------------------------------------- 
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1. A possibilidade de adesão de todos os estabelecimentos comerciais, independentemente de 

serem ou não serem sócios da ACIBA; ----------------------------------------------------------------------------- 

2. A entrega de 1 senha de participação por cada 15€ gastos nas lojas aderentes (máximo de 6 

senhas por compra); --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. A atribuição de prémios no valor total de 1.500€ em compras nos estabelecimentos aderentes 

à iniciativa; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4. A entrega das senhas numa tômbola única localizada no edifício da Câmara Municipal da 

Mealhada; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5. Um sorteio a realizar no dia 20 de Janeiro de 2022. -------------------------------------------------------- 

Face ao exposto, proponho à Câmara Municipal o apoio a esta iniciativa levada a cabo pela ACIBA 

– Associação Comercial e Industrial da Bairrada e Aguieira, associação de direito privado sem fins 

lucrativos. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Vereador, Hugo André Afonso Alves e Silva ------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, nos termos previstos na alínea 

u), do n.º 1, do artigo 33.º, da Lei 75/2013, de 12 de setembro, aprovar a 

atribuição de um apoio no montante de 3.000,00€ (três mil euros), para apoio à 

iniciativa Tômbola de Natal 2021, à ACIBA - Associação Comercial e Industrial da 

Bairrada e Aguieira. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

12. PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 26/2021 MANDATO 2021-2025 - MAPA 

DE PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL DA MEALHADA PARA O ANO DE 

2022 (MGD N.º 13193): --------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 26/2021 Mandato 2021-

2025, apresentada pelo Senhor Presidente, que a seguir se transcreve: -------------- 

----------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 26/2021/MANDATO 2021-2025----------------------- 

MAPA DE PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL DA MEALHADA PARA O ANO DE 2022 ------------------ 

I – ENQUADRAMENTO GERAL --------------------------------------------------------------------------------------- 

De acordo com o disposto no artigo 28.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), 

aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o empregador público deve planear para cada 



exercício orçamental as atividades de natureza permanente ou temporária, tendo em 

consideração a missão, as atribuições, a estratégia, os objetivos fixados, as competências das 

unidades orgânicas e os recursos financeiros disponíveis. --------------------------------------------------- 

Para o efeito, é elaborado anualmente o respetivo Mapa de Pessoal, no qual se preveem os 

lugares necessários para o cabal desenvolvimento das atividades previstas e a executar no ano 

em causa. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Decorre do previsto no artigo 29.º da LGTFP, que o mapa de pessoal deve conter a indicação do 

número de postos de trabalho de que o órgão ou serviço carece para o desenvolvimento das 

respetivas atividades, caracterizados em função: -------------------------------------------------------------- 

a) Da atribuição, competência ou atividade que o seu ocupante se destina a cumprir ou a 

executar; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

b) Do cargo ou da carreira e categoria que lhes correspondam; -------------------------------------------- 

c) Dentro de cada carreira e, ou, categoria, quando imprescindível, da área de formação 

académica ou profissional de que o seu ocupante deva ser titular; ---------------------------------------- 

d) Do perfil de competências transversais da respetiva carreira ou categoria, regulamentado por 

portaria do membro do Governo responsável pela área da Administração Pública e 

complementado com as competências associadas à especificidade do posto de trabalho. --------- 

O Mapa de Pessoal não é um documento estático, mas sim um importante instrumento de gestão 

de recursos humanos que, como tal, deve estar permanentemente adaptado às mudanças 

operadas no ano a que respeita, prevendo os lugares que permitam à Câmara Municipal recrutar 

os recursos humanos necessários para dar resposta às exigências, podendo assim ser objeto das 

correspondentes alterações, durante o ano a que respeita, quando tal se justificar. ----------------- 

II – ESTRUTURA DO MAPA PESSOAL ------------------------------------------------------------------------------ 

O Mapa de Pessoal proposto para 2022, tem por base a estrutura orgânica municipal aprovada 

na reunião da Câmara Municipal da Mealhada de 15 de maio de 2017, a qual foi publicitada no 

Diário da República 2.ª Série, n.º 128, de 5 de julho de 2017, da qual resultou a criação de novas 

divisões e setores, assim como as alterações aprovadas em reunião da Câmara Municipal de 30 

de julho de 2018, que foi publicitada no Diário da República, 2.ª Série, n.º 160, de 21 de agosto 

de 2018, na reunião da Câmara Municipal de 17 de agosto de 2020, que foi publicada no Diário 

da República, 2.ª Série, n.º 183, de 18 de setembro de 2020, e na reunião da Câmara Municipal 
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de 15 de fevereiro de 2021, que foi publicada no Diário da República, 2.ª Série, n.º 53, de 17 de 

março de 2021. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Mapa de Pessoal encontra-se estruturado da seguinte forma: ------------------------------------------ 

1.ª coluna: indicação da unidade orgânica (divisão/setor) e serviços que não constituem unidades 

orgânicas aos quais estão afetos trabalhadores com vínculo de emprego público; ------------------- 

2.ª coluna: identificação do cargo/carreira/categoria, conforme enumeração e caracterização 

constantes do artigo 88.º da LTFP; --------------------------------------------------------------------------------- 

3.ª coluna: identificação da habilitação e área de formação académica ou profissional, exigida 

para o recrutamento; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.ª coluna: indicação do número de pontos de trabalho, em regime de contrato de trabalho em 

funções públicas (CTI), Comissão de serviço (CS) e contrato de trabalho em funções públicas a 

termo resolutivo (CTR), subdividida em postos de trabalho ocupados e a prover. --------------------- 

5.ª coluna: identificação do código posto de trabalho do Anexo III, para efeitos de abono do 

Suplemento de Penosidade e Insalubridade, Decreto-Lei n.º 93/2021. ----------------------------------- 

Os postos de trabalho ocupados correspondem aos postos dos trabalhadores em exercício 

efetivo de funções, nos quais não se incluem os postos de trabalho referentes a trabalhadores 

em exercício de funções no Município de Mealhada, mas oriundos de outras entidades, 

nomeadamente em regime de mobilidade, porquanto neste regime os trabalhadores não 

ocupam um posto de trabalho, o que só acontecerá em caso de consolidação da mobilidade. ----  

Os postos de trabalho a prover correspondem aos postos cujo provimento se prevê que possa 

ocorrer no ano de 2022 e que se mostram necessários para o desenvolvimento das atividades de 

cada serviço. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Optou-se por não identificar no Mapa de Pessoal os postos de trabalho de origem dos 

trabalhadores em exercício de cargos dirigentes na Câmara Municipal da Mealhada (chefes de 

divisão/setor) ou noutros organismos, a fim de não duplicar o número de postos de trabalho. --- 

III – SUPLEMENTO DE PENOSIDADE E INSALUBRIDADE ------------------------------------------------------ 

Em moldes semelhantes ao que foi consagrado para 2021, pela Lei 75-B/2020, de 31/12 (LOE 

2021), o Decreto-Lei n.º 93/2021, de 9 de novembro, procedeu à fixação de um suplemento 

remuneratório com fundamento no exercício de funções em condições de penosidade e 

insalubridade. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 



Determina o n.º 1 do artigo 3.º do suprarreferido diploma, que o dirigente máximo de cada órgão 

ou serviço, no exercício das suas competências inerentes à qualidade de empregador público, e 

tendo em conta a respetiva sustentabilidade financeira, identifica anualmente, e justifica, no 

mapa de pessoal, os postos de trabalho da carreira geral de assistente operacional cuja 

caracterização implica o exercício de funções em condições de penosidade e insalubridade. ------ 

Neste pressuposto, foi inserida uma coluna no Mapa de Pessoal, para identificação dos postos de 

trabalho sujeitos aquelas condições, bem como um anexo com a respetiva descrição e nível de 

insalubridade e penosidade reconhecido. A indicação constante do Mapa de Pessoal corresponde 

à proposta de fixação do Suplemento de Penosidade e Insalubridade para o ano de 2021, 

aprovada na reunião da Câmara Municipal de 9 de agosto de 2021. -------------------------------------- 

Atendendo que a deliberação produz efeitos anualmente, a 1 de janeiro do ano a que se reporta, 

nos termos previstos no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 93/2021, de 9 de novembro, está 

a ser desenvolvido o procedimento de audição dos representantes dos trabalhadores e do serviço 

de higiene, segurança e saúde no trabalho para apresentação da proposta de fixação do 

Suplemento de Penosidade e Insalubridade para o ano de 2022. ------------------------------------------ 

IV – PROPOSTA ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto supra, propõe-se a aprovação do Mapa de Pessoal da Câmara Municipal da 

Mealhada para o ano de 2022. ------------------------------------------------------------------------------------- 

A presente proposta de Mapa de Pessoal para o ano de 2022, acompanha a Proposta de 

Orçamento Municipal para 2021, em conformidade com o que dispõe o n.º 4 do artigo 28.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na 

sua atual redação, e a competência para sua aprovação é da Assembleia Municipal, sob proposta 

da Câmara Municipal, nos termos previstos nas disposições conjugadas da alínea ccc), do n.º 1 

do artigo 33.º e alínea o) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Em anexo a esta proposta consta: ---------------------------------------------------------------------------------- 

1. O Mapa de Pessoal da Câmara Municipal para o ano de 2022 (Anexo I); ---------------------------- 

2. O Mapa de Caraterização dos postos de trabalho a prover (Anexo II); -------------------------------- 

3. O Mapa de Caraterização dos postos de trabalho para efeitos de abono do Suplemento de 

Penosidade e Insalubridade/DSUA (Anexo III); ------------------------------------------------------------------ 
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4. O Mapa Resumo dos postos de trabalho ocupados e a prover por carreira/categoria 

profissional (Anexo IV). ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Presidente da Câmara, António Jorge Fernandes Franco -------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Proposta ao 

Executivo n.º 26/2021 Mandato 2021-2025, e Mapa de Pessoal para 2022, que se 

dá como integralmente reproduzida para todos os efeitos legais e fica arquivada 

na Pasta Anexa ao Livro de Atas n.º 93, bem como remeter a mesma à 

Assembleia Municipal da Mealhada para aprovação. ------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

13. PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 27/2021 MANDATO 2021-2025 – 

AUTORIZAÇÃO GENÉRICA PARA DISPENSA DE AUTORIZAÇÃO PRÉVIA 

DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA ASSUNÇÃO DE COMPROMISSOS 

PLURIANUAIS (MGD N.º 13122): ------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 27/2021 Mandato 2021-

2025, apresentada pelo Senhor Presidente, que a seguir se transcreve: -------------- 

----------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 27/2021/MANDATO 2021-2025----------------------- 

AUTORIZAÇÃO GENÉRICA PARA DISPENSA DE AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

PARA ASSUNÇÃO DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS --------------------------------------------------------- 

Considerando o disposto no artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, adaptado à 

administração local, que determina que a abertura de procedimento relativo a despesas que 

deem lugar a encargo orçamental em mais de um ano económico ou em ano que não seja o da 

sua realização, designadamente com a aquisição de serviços e bens através de locação com opção 

de compra, locação financeira, locação-venda ou compra a prestações com encargos, não pode 

ser efetivada sem prévia autorização conferida pelo órgão deliberativo salvo quando: -------------- 

a) Resultem de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados; ------------------------------- 

b) Os seus encargos não excedam o limite de 99.759,58 € em cada um dos anos económicos 

seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos. --------------------------------------- 

Considerando que, conforme dispõe a alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 

fevereiro (Lei dos compromissos e dos pagamentos em atraso), na sua redação atual, a assunção 



de compromissos plurianuais, independentemente da sua forma jurídica, incluindo novos 

projetos de investimento ou a sua reprogramação, contratos de locação, acordos de cooperação 

técnica e financeira com os municípios e parcerias público-privadas, está sujeita a autorização 

prévia da assembleia municipal, quando envolvam entidades da administração local. --------------- 

Considerando que o artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, na sua redação 

atual, estabelece que a autorização prévia para assunção de compromissos plurianuais ou a sua 

reprogramação pelo órgão deliberativo competente poderá ser conferida aquando da aprovação 

das grandes opções do plano. --------------------------------------------------------------------------------------- 

Face aos considerandos enunciados propõe-se que, por motivos de simplificação e celeridade 

processuais, a Assembleia Municipal delibere para o exercício económico de 2022: --------------- 

1. Emitir autorização prévia genérica favorável à assunção de compromissos plurianuais, para 

efeitos do previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, nos 

seguintes casos: --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

a) Resultem de projetos ou de ações constantes das grandes opções do plano; ---------------------- 

b) Os seus encargos não excedam o limite de 100.000,00 € (cem mil euros) em cada um dos anos 

económicos seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos. ---------------------- 

c) Resultem de alterações ao cronograma físico de investimentos ou outras legalmente 

previstas. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2. A assunção de compromissos plurianuais a coberto da autorização prévia concedida nos 

termos do número anterior, só poderá fazer-se quando, para além das condições previstas no 

número anterior, sejam respeitadas as regras e procedimentos previstos na Lei n.º 8/2012, de 21 

de fevereiro, na sua redação atual, e cumpridos os demais requisitos legais de execução de 

despesas. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

3. Em todas as sessões ordinárias da assembleia municipal deverá ser presente uma listagem 

com os compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da autorização prévia genérica concedida.  

4. O regime previsto na presente deliberação aplicar-se-á a todas as assunções de 

compromissos, desde que respeitadas as condições constantes dos números 1 e 2. ----------------- 

Mais se propõe a aprovação desta proposta em minuta, para produção de efeitos jurídicos 

imediatos, de acordo com o previsto no n.º 3 do artigo 57.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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O Presidente da Câmara Municipal, António Jorge Fernandes Franco ------------------------------------

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Proposta ao 

Executivo n.º 27/2021 Mandato 2021-2025, e remeter à Assembleia Municipal da 

Mealhada para aprovação, ao abrigo do disposto na Lei n.º 8/2012, de 21 de 

fevereiro. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

14.PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 28/2021 MANDATO 2021-2025 - ISENÇÃO 

TEMPORÁRIA E CONDICIONADA DO PAGAMENTO DA TAXA DE 

OCUPAÇÃO DO SUBSOLO COM CONDUTAS DE GÁS NATURAL PELA 

CONCESSIONÁRIA DO SERVIÇO PÚBLICO DE DISTRIBUIÇÃO DE GÁS 

NATURAL NA REGIÃO CENTRO (GALP POWER S.A.) - LUSITÂNIA GÁS- 

COMPANHIA DE GÁS DO CENTRO S.A. - ANO DE 2022 (MGD N.º 13117): --- 

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 28/2021 Mandato 2021-

2025, apresentada pelo Senhor Presidente, que a seguir se transcreve: -------------- 

----------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 28/2021/MANDATO 2021-2025----------------------- 

ISENÇÃO TEMPORÁRIA E CONDICIONADA DO PAGAMENTO DA TAXA DE OCUPAÇÃO DO 

SUBSOLO COM CONDUTAS DE GÁS NATURAL PELA CONCESSIONÁRIA DO SERVIÇO PÚBLICO DE 

DISTRIBUIÇÃO DE GÁS NATURAL NA REGIÃO CENTRO (GALP POWER S.A.) - LUSITÂNIA GÁS- 

COMPANHIA DE GÁS DO CENTRO S.A. - ANO DE 2022 --------------------------------------------------------

Considerando que: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

1. De acordo com o disposto no n.º 1 artigo 6.º da Lei n.º 53-E/2006, de 29 de dezembro (Regime 

Geral das Taxas das Autarquias Locais), as taxas municipais incidem sobre utilidades prestadas 

aos particulares ou geradas pela atividade dos municípios; ------------------------------------------------- 

2. Nos termos da citada lei, são devidas taxas pela utilização e aproveitamento de bens do 

domínio público e privado municipal (alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º); ----------------------------------- 

3. A ocupação do domínio público municipal (solo ou subsolo), seja por particulares ou empresas, 

está sujeita à aplicação de taxas; -----------------------------------------------------------------------------------

4. Pela instalação no subsolo de tubos e/ou condutas pelas empresas concessionárias de serviço 



público de gás natural é devida a taxa de 1,00€, por metro linear (ou fração), e por ano, nos 

termos previstos no Quadro II, Seção I, ponto 9, alínea d) da Tabela de Taxas do Município da 

Mealhada; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5. A Resolução do Conselho de Ministros n.º 98/2008, de 8 de abril, que aprovou as minutas dos 

contratos de concessão de serviço público de distribuição regional de gás natural, veio 

reconhecer às concessionárias o direito de repercutir, para as entidades comercializadoras de gás 

ou para os consumidores finais, o valor integral das taxas de ocupação do subsolo liquidado pelas 

autarquias locais que integram a área da concessão na vigência do anterior contrato de concessão 

mas ainda não pago ou impugnado judicialmente pela concessionária, caso tal pagamento venha 

a ser considerado obrigatório pelo órgão judicial competente, após trânsito em julgado da 

respetiva sentença, ou após consentimento prévio e expresso do concedente; ----------------------- 

6. A metodologia de “repercussão” foi aprovada pela Entidade Reguladora dos Serviços 

Energéticos (ERSE) [Diretiva n.º º 12/2014 - Manual de Procedimentos para a Repercussão das 

Taxas de Ocupação do Subsolo, publicada no Diário da República, 2.ª série — N.º 133 — 14 de 

julho de 2014]; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

7. A “repercussão” das taxas agrava de forma significativa os custos de contexto das empresas, 

com efeitos económicos negativos na respetiva atividade e consequentemente na sua 

sustentabilidade financeira, com especial incidência naquelas em que, pela natureza da sua 

atividade, os preços que pagam pelo fornecimento do gás são suscetíveis de aumentar 

significativamente os seus custos de produção; ---------------------------------------------------------------- 

8. A “repercussão” das taxas nos consumidores domésticos tem também um impacto muito 

negativo nos rendimentos das famílias; --------------------------------------------------------------------------- 

9. Dada a efetiva e legalmente permitida repercussão da taxa nos consumidores finais e por ter 

considerado que a mesma era excessivamente penalizadora, quer para os particulares, quer para 

as empresas, tendo efeitos negativos na economia local, a Câmara Municipal da Mealhada propôs 

à Assembleia Municipal da Mealhada, a isenção do pagamento da taxa de ocupação do subsolo 

municipal aplicável às empresas concessionárias de serviço público de gás natural, por um 

período de (mais) 3 anos – 2018, 2019 e 2020; ----------------------------------------------------------------- 

10. A isenção manteve-se no corrente ano de 2021, por deliberação da Câmara Municipal da 

Mealhada aprovada na reunião de 1 de fevereiro de 2021 (Proposta n.º 10/2021); ------------------ 
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11. Não obstante a Lei de Orçamento de Estado para 2021 (Lei n.º 75-B/2020, de 31 de 

dezembro), prever no n.º 1 do seu artigo 133.º que a taxa municipal de ocupação de subsolo deve 

ser paga pelas empresas operadoras de infraestruturas, não podendo ser cobradas aos 

consumidores, e que tal estatuição tem caráter imperativo sobrepondo-se a qualquer legislação, 

resolução ou regulamento em vigor que o contrarie, a verdade é que relega para momento 

posterior a concretização de tal medida, ao estabelecer que, no primeiro semestre de 2021, o 

Governo procede às alterações legislativas necessárias à concretização do disposto no n.º 1; ----- 

12. Ou seja, esta norma não é imediatamente operativa, mas tão só uma norma preceptiva, cuja 

eficácia ficou dependente de uma modificação do quadro regulatório da taxa de ocupação do 

subsolo [Neste sentido, cf. Suzana Tavares da Silva e Licínio Lopes Martins, CEDIPRE – “TOS – Taxa 

de Ocupação de Subsolo, A (possibilidade de repercussão taxa de ocupação do subsolo pelas 

concessionárias da distribuição de gás natural à luz do artigo 85.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de 

dezembro. Embora o estudo tenha como referência a norma do Orçamento de Estado para 2017, 

as conclusões mantêm plena atualidade dado que a norma do artigo 133.º do Orçamento de 

Estado para 2021 é substancialmente idêntica àquela]; ------------------------------------------------------ 

13. Como tal modificação não ocorreu, as concessionárias estão legalmente habilitadas a efetuar 

a repercussão da TOS cobrada pelo município, nos consumidores de gás natural; -------------------- 

14. Pelo que a manutenção da isenção do pagamento da taxa pela concessionária é uma medida 

que se impõe no contexto social e económico de adversidade por que passam as famílias, e 

também as empresas, em resultado da pandemia da doença COVID 19, de forma a impedir que 

a repercussão das taxas venha a agravar uma situação que é, já de si, de extrema dificuldade; --- 

15. A presente proposta de isenção, tem o seguinte enquadramento legal: ---------------------------- 

 O exercício de poderes tributários decorre do princípio da autonomia financeira das 

autarquias locais plasmado no artigo 6.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, e integra o poder 

de conceder isenções e benefícios fiscais (alínea d) do artigo 15.º da citada lei); ---------------------- 

 Estabelece a alínea d) do n.º 2 do artigo 8.º do Regime Jurídico das Taxas Locais (aprovado 

pela Lei n.º 53-E/2006, de 29 de dezembro), que as isenções do pagamento de taxas devem ser 

devidamente fundamentadas, em obediência ao Princípio da Igualdade Fiscal; ----------------------- 

 Estando em causa uma taxa aprovada pelos órgãos municipais competentes para o efeito, e 

que consta de um regulamento municipal, constitui pressuposto legal essencial da decisão de 



isentar a concessionária de gás natural do pagamento da TOS, a expressa previsão nesse 

regulamento da possibilidade de ser concedida a isenção e as respetivas condições; ---------------- 

 De acordo com o disposto no artigo 22.º do Regulamento e Tabela de Taxas do Município da 

Mealhada, em vigor, a Câmara Municipal poderá isentar total ou parcialmente os particulares e 

as pessoas coletivas do pagamento de qualquer taxa prevista na Tabela, a requerimento dos 

interessados e nos seguintes casos: a) insuficiência económica devidamente comprovada e b) 

quando seja manifesto o interesse público da atividade exercida pelo requerente e se mostre 

inconveniente o pagamento da taxa respetiva; ----------------------------------------------------------------- 

 Os fundamentos suscetíveis de servir de base à isenção são os que se encontram 

expressamente previstos neste artigo, aplicando-se a todas as taxas previstas na Tabela de Taxas; 

Assim, proponho que: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal aprove a isenção temporária e condicionada do pagamento da taxa de 

ocupação do subsolo, no ano de 2022, no montante de 1,00€ (por metro linear ou fração, e por 

ano), pela concessionária do serviço público de distribuição de gás natural na Região Centro 

(GALP Power S.A.), a empresa Lusitânia Gás – Companhia de Gás do Centro S.A., nos seguintes 

termos: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

a) Ao abrigo do previsto na alínea b) do artigo 22.º do Regulamento Municipal, em virtude de ser 

manifesto o interesse público da atividade de distribuição de gás natural, e se mostrar 

inconveniente o pagamento da taxa respetiva, porquanto a mesma é repercutida integralmente 

nos consumidores finais de gás natural, penalizando injustamente famílias e empresas; ----------- 

b) A isenção cessa automaticamente a partir da data da entrada em vigor de qualquer norma que 

consagre a proibição da repercussão ou que altere as condições da mesma, constituindo-se a 

concessionária no dever de pagar a taxa devida a partir dessa data. -------------------------------------- 

O Presidente da Câmara, António Jorge Fernandes Franco --------------------------------------------------

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Proposta ao 

Executivo n.º 28/2021 Mandato 2021-2025. ------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. -----------------------------------------------------------------------------------------

15.PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 29/2021 MANDATO 2021-2025 - PEDIDO 
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DE APOIO FINANCEIRO PARA REALIZAÇÃO DA OBRA DE BENEFICIAÇÃO 

DE CAMINHO DE LIGAÇÃO ENTRE LOCALIDADES (MGD N.º 13175): --------- 

O Senhor Presidente disse ter conhecimento de vários emails trocados entre o 

anterior Presidente da Câmara Municipal da Mealhada e a Junta de Freguesia 

do Luso sobre a necessidade de requalificação da estrada que liga a Lameira 

de São Pedro a Barrô, a qual estava muito destruída. Disse ainda que houve 

muitas dúvidas sobre a quem cabia a execução da obra, se à Junta de 

Freguesia do Luso se à Câmara Municipal, referindo que o anterior Presidente da 

Câmara tinha informado o Senhor Presidente da Junta de que a obra seria da 

responsabilidade da mesma porque se tratava de um caminho vicinal. O Senhor 

Presidente disse que não havia nada que dissesse que era um caminho ou uma 

estrada municipal, mas que para todos os efeitos era um caminho e a Junta de 

Freguesia decidiu fazer a intervenção. O Senhor Vereador Luis Tovim disse que 

não tinha nada a opor e que era uma obra muito necessária. O Senhor Vereador 

Hugo Silva disse que a obra era essencial ser executada, mas que a grande 

questão que se colocava era a legitimidade para atribuição do apoio face às 

dúvidas relativas à propriedade do caminho ou da estrada. Disse que em todas 

as situações que tenha dúvida e que penda ou possa vir a pender algum tipo 

de situação menos clara, não votaria favoravelmente, pelo que sugeriu adiar o 

ponto para que clarificassem a situação, o porque não estaria disponível para 

vir a ter que fazer reposição dos valores por ter votado algo para o qual não 

estava habilitado a votar. O Senhor Presidente disse também ter dúvidas e que 

indo ao Google a estrada aparece como municipal, pelo que todos estivessem 

de acordo solicitaria um parecer para que ficasse clarificado se a estrada era 

municipal ou rural. A Senhora Vice-Presidente disse que tinham todo o interesse 

em esclarecer devidamente a situação. A Senhora Vereadora Sónia Leite disse 

que era uma obra que tinha que ser feita, mas que concordava com o 

adiamento do ponto para esclarecimento. O Senhor Vereador Gil Ferreira disse 

que concordava com a necessidade de ser clarificada a propriedade da via. -- 



A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, reagendar este ponto para 

uma próxima reunião, a fim de ser solicitado parecer aos serviços, para 

esclarecimento se se trata de um caminho agrícola (rural/vicinal), se de uma 

estrada municipal. -----------------------------------------------------------------------------------------

16.PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 31/2021 MANDATO 2021-2025 - 

PROPOSTA DE ENCERRAMENTO DO PROGRAMA APOIAR MUNICIPAL 

(MGD N.º 13161): ---------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 31/2021 Mandato 2021-

2025, apresentada pelo Senhor Vereador Hugo Silva, que a seguir se transcreve:  

----------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 31/2021/MANDATO 2021-2025----------------------- 

PROPOSTA DE ENCERRAMENTO DO PROGRAMA APOIAR MUNICIPAL ------------------------------------ 

A componente de apoio municipal conhecida por “Apoiar municipal” foi instituída por 

deliberação da Câmara Municipal da Mealhada, sem que sobre este apoio tenha existido um 

regulamento de suporte às decisões que estiveram na base dos apoios concedidos, nem tão 

pouco uma duração para a aceitação de candidaturas. ------------------------------------------------------- 

Face a esses pressupostos e para total clarificação, proponho à Câmara Municipal que tome a 

decisão de encerrar a aceitação de candidaturas e pedidos de apoio do “Apoiar municipal” a 

partir da data da aprovação desta proposta. -------------------------------------------------------------------- 

Mais proponho que seja dado conhecimento público desta deliberação. -------------------------------- 

O Vereador, Hugo André Afonso Alves e Silva ------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Hugo Silva disse que as propostas que já tinham dado 

entrada nos serviços não seriam afetadas pela tomada de decisão de 

encerramento do programa, referindo que as mesmas iriam ser analisadas. A 

Senhora Vereadora Sónia Leite questionou o porquê deste programa deixar de 

existir. O Senhor Vereador Hugo Silva esclareceu que o programa tinha estado 

sempre indexado ao programa nacional Apoiar.Pt, mas o número de 

candidaturas tinha crescido e que, gradualmente, tinha deixado de haver 

candidaturas porque o próprio nacional também já não tinha candidaturas 

abertas. Disse ainda que não havendo uma continuidade nacional de 

candidaturas, estavam circunscritos às mesmas entidades e tinha que haver 
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alguma razoabilidade no período de candidatura ao programa de 

complemento municipal, pelo que entenderam que com o aproximar do final 

de 2021, era chegada a hora de encerrar o programa. O Senhor Presidente disse 

que se houvesse necessidade, reativariam este ou outro programa. ------------------

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Proposta ao 

Executivo n.º 31/2021 Mandato 2021-2025. ------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

17.PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 32/2021 MANDATO 2021-2025 - 

NOMEAÇÃO DE AUDITOR EXTERNO (MGD N.º 13187): ----------------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 32/2021 Mandato 2021-

2025, apresentada pelo Senhor Presidente, que a seguir se transcreve: -------------- 

----------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 32/2021/MANDATO 2021-2025----------------------- 

NOMEAÇÃO DE AUDITOR EXTERNO --------------------------------------------------------------------------------

Nos termos do disposto nos artigos 76.º e 77.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que 

estabelece o “Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais”, as 

contas do município devem ser certificadas por um auditor externo, cujas competências se 

encontram elencadas no n.º 2 do artigo 77.º da referida Lei. ----------------------------------------------- 

Neste sentido foi desenvolvido, pela divisão financeira, o procedimento de contratação pública, 

através de consulta prévia a várias entidades, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º do 

Código dos Contratos Públicos, conducente à adjudicação da prestação de serviços de auditoria 

externa às contas do Município de Mealhada, para os exercícios económicos de 2022, 2023 e 

2024. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O relatório de análise da proposta, anexo ao presente documento, foi elaborado pela presidente 

do júri do procedimento, a chefe da Divisão Financeira, Dra. Carla Amaro, e contém a proposta 

de adjudicação à única entidade que apresentou proposta. -------------------------------------------------

Posteriormente à apresentação da única proposta, pela entidade LCA – Leal, Carreira & 

Associados, SROC, Lda., veio a mesma apresentar, através da plataforma eletrónica de 

contratação pública, em 29 de novembro de 2021, a seguinte notificação: ----------------------------- 
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Em 3 de dezembro de 2021, veio a entidade Carreira, Braz & Associados, SROC, Lda, apresentar, 

a seguinte notificação: 

 

 



No que respeita à cessão da posição contratual, a mesma encontra-se prevista no n.º 1 da 

cláusula 14.ª do caderno de encargos do procedimento, a qual estipula: “A cessão da posição 

contratual e a subcontratação regem-se pelo disposto nos artigos 316.º e seguintes do Código 

dos Contratos Públicos (CCP). De acordo com o disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 318.º do 

CCP, a cessão da posição verifica-se sempre que haja transmissão universal ou parcial da posição 

do cocontratante, na sequência de reestruturação societária. ---------------------------------------------- 

Sem prejuízo do suprarreferido, sempre se dirá que, atendendo a que no presente procedimento 

apenas foi apresentada a proposta cuja adjudicação ora se propõe, não existem razões de 

interesse público que obstem à efetivação da cessão da posição contratual. --------------------------- 

Nestes termos, considerando o supra exposto, propõe-se: -------------------------------------------------- 

a) A aprovação da proposta contida no relatório do procedimento, nomeadamente, no que se 

refere à admissão da única proposta apresentada; ------------------------------------------------------------ 

b) A adjudicação da prestação de serviços de auditoria externa às contas do Município de 

Mealhada, para os exercícios económicos de 2022, 2023 e 2024, ao concorrente com NIPC 

502237953, que, em resultado da restruturação societária ocorrida – cisão – atualmente, se 

denomina por Carreira, Braz & Associados, SROC, LDA., pelo valor de 14.699 €, acrescido de IVA 

à taxa legal em vigor; --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

c) Que, nos termos do n.º 1 do artigo 77.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, seja remetida 

esta proposta à Assembleia Municipal, para deliberação da nomeação do auditor externo 

responsável pela certificação legal de contas; ------------------------------------------------------------------- 

d) Que, após a deliberação, pela Assembleia Municipal, da nomeação do auditor externo 

responsável pela certificação legal de contas: ------------------------------------------------------------------- 

i. Seja notificada a adjudicação ao adjudicatário, remetendo-lhe cópia do relatório de análise da 

proposta; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

ii. Seja remetida ao adjudicatário a minuta de contrato, para que este sobre ela se pronuncie no 

prazo de dois dias úteis; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

iii. Se proceda à notificação do adjudicatário para apresentação, no prazo de cinco dias úteis, dos 

documentos de habilitação indicados no convite do procedimento; -------------------------------------- 
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e) Que, tal como requerido pela entidade adjudicatária na notificação apresentada em 3 de 

dezembro, e posteriormente à celebração do contrato, seja cedida a posição contratual a favor 

da entidade Leal & Associado, SROC, Lda., com o NIPC 516295489. --------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal, António Jorge Fernandes Franco ------------------------------------ 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Proposta ao 

Executivo n.º 32/2021 Mandato 2021-2025. ------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

18.PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 33/2021 MANDATO 2021-2025 - 

PRORROGAÇÃO DE MEDIDAS EXCECIONAIS DE APOIO NO ÂMBITO DA 

PANDEMIA DA DOENÇA COVID-19 - ISENÇÃO DE TAXAS – ATÉ FINAL DO 

MÊS DE MARÇO DO ANO DE 2022 (MGD N.º 13189): -------------------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 33/2021 Mandato 2021-

2025, apresentada pelo Senhor Presidente, que a seguir se transcreve: -------------- 

----------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 33/2021/MANDATO 2021-2025----------------------- 

PROPOSTA N.º 33/2021 - PRORROGAÇÃO DE MEDIDAS EXCECIONAIS DE APOIO NO ÂMBITO DA 

PANDEMIA DA DOENÇA COVID-19 - ISENÇÃO DE TAXAS – ATÉ FINAL DO MÊS DE MARÇO DO ANO 

DE 2022 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Considerando que: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1. No dia 11 de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde declarou a doença COVID-19 

como pandemia; -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. A evolução da pandemia justificou a declaração do Estado de Emergência, pelo Decreto do 

Presidente da República n.º 51-U/2020, com um âmbito limitado, de forma proporcional e 

adequada, tendo efeitos largamente preventivos; ------------------------------------------------------------- 

3. As medidas de combate ao vírus passaram, nomeadamente, pelas restrições das atividades 

económicas e pelo dever de recolhimento domiciliário e proibição de circulação entre concelhos;  

4. Tais medidas tiveram, necessariamente, um impacto negativo na economia, com uma 

acentuada quebra de rendimentos nos operadores dos mais variados setores de atividade a 

operar no Município; --------------------------------------------------------------------------------------------------- 



5. Foi, entretanto, declarada a situação de calamidade, no âmbito da pandemia da doença 

COVID-19, pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 157/2021, de 27 de novembro, dado que 

a situação epidemiológica em Portugal tem evidenciado uma trajetória ascendente no que 

concerne ao número de novos casos diários da doença COVID-19, estando a verificar-se, de igual 

modo, um crescimento acentuado da taxa de incidência e do índice de transmissibilidade do vírus 

SARS-CoV-2. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------

6. A Resolução veio impor a adoção de um conjunto de medidas preventivas, fundamentalmente 

assentes numa maior utilização das máscaras, na obrigatoriedade de apresentação do certificado 

digital para acesso a determinados eventos e serviços e na massificação da testagem, que será 

obrigatória no acesso a alguns eventos e equipamentos; ----------------------------------------------------

7. Nesse contexto, a atividade económica na área da restauração e bebidas, alojamento e 

realização de eventos, continua a sofrer diversos condicionalismos e restrições que resultam 

necessariamente na diminuição do número de clientes desses serviços; -------------------------------- 

8. Nos termos do artigo 2.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, constituem atribuições das autarquias a 

promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, nomeadamente no 

domínio da promoção do desenvolvimento, económico e social (alínea m) do n.º 2 do artigo 23.º 

da citada lei); ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

9. Importa, pois, no contexto atual, de levantamento gradual das restrições, mas em que as 

dificuldades dos agentes económicos perduram, manter as medidas de estímulo à atividade 

económica já anteriormente adotadas, que se consubstanciam na previsão de um conjunto de 

isenções de taxas municipais que integram o Regulamento e Tabela de Taxas do Município de 

Mealhada; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Assim, atendendo a que: --------------------------------------------------------------------------------------------- 

a. O Regulamento e Tabela de Taxas do Município da Mealhada prevê que a Câmara Municipal 

possa isentar total ou parcialmente os particulares e as pessoas coletivas do pagamento de 

qualquer taxa prevista na Tabela, a requerimento dos interessados, nas situações previstas no 

artigo 22.º; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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b. Decorre da alínea b) do mencionado artigo que a isenção pode ser concedida quando seja 

manifesto o interesse público da atividade exercida pelo requerente e se mostre inconveniente 

o pagamento da taxa respetiva; ------------------------------------------------------------------------------------- 

c. A atividade económica na área da restauração e bebidas assume, no Concelho da Mealhada, 

uma particular relevância, e que esta atividade tem sido das mais afetadas pelas restrições 

impostas pela pandemia; --------------------------------------------------------------------------------------------- 

d. A imposição do pagamento das taxas municipais diretamente relacionadas com o exercício da 

atividade não propicia, antes prejudica, a desejada retoma económica da atividade destes 

agentes que em muito contribuem para a sustentabilidade da economia local; ----------------------- 

FACE AO EXPOSTO, PROPÕE-SE QUE A CÂMARA MUNICIPAL DELIBERE: ------------------------------- 

I. A isenção total das seguintes taxas municipais, ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 

22.º do Regulamento e Tabela de Taxas do Município da Mealhada -------------------------------------- 

Previstas no Regulamento e Tabela de Taxas do Município da Mealhada: ------------------------------- 

A - Ocupação da via ou do espaço público: ---------------------------------------------------------------------- 

i) alínea c) do ponto 8, quadro II do Anexo I – pavilhões, quiosques ou outras construções, não 

incluídas nas alíneas anteriores ------------------------------------------------------------------------------------- 

ii) alínea c) do ponto 9, quadro II do Anexo I – esplanadas --------------------------------------------------- 

iii) alínea e) do ponto 9, quadro II do Anexo I - outras ocupações da via ou outro espaço público -

iii) pontos 10 e 11, quadro II do Anexo I - mera comunicação prévia e comunicação prévia com 

prazo ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

iiiii) alínea a), ponto 14, quadro V – lojas ------------------------------------------------------------------------- 

B- Regime de Acesso a Atividades de Comércio, Serviços e Restauração ------------------------------- 

i) Instalação e modificação de estabelecimentos de restauração ou de bebidas, de comércio de 

bens, de prestação de serviços ou de armazenagem, incluindo secções acessórias - quadro XI do 

anexo I 1.1. As isenções suprarreferidas são aplicáveis aos atos de liquidação e cobrança de taxas 

devidas pelos sujeitos passivos que ocorram até ao final do mês de março do ano de 2022. ------ 

II. Prorrogar a medida de suspensão, e a título excecional e temporário, das normas constantes 

do n.º 1 do artigo 15.º e alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º) do Regulamento de Publicidade e 

Ocupação do Espaço Público do Município da Mealhada, aplicáveis à instalação de esplanadas, 

até ao final do mês de março do ano de 2022, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 142.º do 



Código do Procedimento Administrativo; 2.1. Autorizar, excecionalmente, e enquanto durarem 

as restrições de ocupação/lotação relativas aos estabelecimentos de restauração e bebidas, o 

aumento da área de ocupação das esplanadas, a requerimento do interessado, com o objetivo 

único de cumprimento das regras de distanciamento entre clientes, a analisar caso a caso. ------- 

III. Submeter à aprovação da Assembleia Municipal da Mealhada a deliberação de suspensão 

das normas regulamentares supramencionadas, no exercício do seu poder regulamentar previsto 

na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. ----------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal, António Jorge Fernandes Franco ------------------------------------ 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Proposta ao 

Executivo n.º 33/2021 Mandato 2021-2025. ------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

19.PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 34/2021 MANDATO 2021-2025 - MEDIDAS 

EXCECIONAIS DE APOIO NO ÂMBITO DA PANDEMIA DA DOENÇA COVID-

19 - PROPOSTA DE APROVAÇÃO DE SUSPENSÃO, A TÍTULO EXCECIONAL 

E TEMPORÁRIO, DA NORMA DO ARTIGO 25.º REGULAMENTO MUNICIPAL 

DAS ATIVIDADES DE COMÉRCIO A RETALHO NÃO SEDENTÁRIO 

EXERCIDA POR FEIRANTES E VENDEDORES AMBULANTES E DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RESTAURAÇÃO OU DE BEBIDAS NÃO 

SEDENTÁRIO - PRORROGAÇÃO ATÉ FINAL DO MÊS DE MARÇO DO ANO 

DE 2022 (MGD N.º 13188): ---------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 34/2021 Mandato 2021-

2025, apresentada pelo Senhor Presidente, que a seguir se transcreve: -------------- 

----------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 34/2021/MANDATO 2021-2025----------------------- 

MEDIDAS EXCECIONAIS DE APOIO NO ÂMBITO DA PANDEMIA DA DOENÇA COVID-19 - PROPOSTA 

DE APROVAÇÃO DE SUSPENSÃO, A TÍTULO EXCECIONAL E TEMPORÁRIO, DA NORMA DO ARTIGO 

25.º REGULAMENTO MUNICIPAL DAS ATIVIDADES DE COMÉRCIO A RETALHO NÃO SEDENTÁRIO 

EXERCIDA POR FEIRANTES E VENDEDORES AMBULANTES E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

RESTAURAÇÃO OU DE BEBIDAS NÃO SEDENTÁRIO - PRORROGAÇÃO ATÉ FINAL DO MÊS DE 
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MARÇO DO ANO DE 2022 ---------------------------------------------------------------------------------------------

Considerando que: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

1. No dia 11 de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde declarou a doença COVID-19 

como pandemia; -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. A evolução da pandemia justificou a declaração do Estado de Emergência, pelo Decreto do 

Presidente da República n.º 51-U/2020, com um âmbito limitado, de forma proporcional e 

adequada, tendo efeitos largamente preventivos; ------------------------------------------------------------- 

3. As medidas de combate ao vírus passaram, nomeadamente, pelas restrições das atividades 

económicas e pelo dever de recolhimento domiciliário e proibição de circulação entre concelhos;  

4. Tais medidas tiveram, necessariamente, um impacto negativo na economia, com uma 

acentuada quebra de rendimentos nos operadores dos mais variados setores de atividade a 

operar no Município; --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5. Foi, entretanto, declarada a situação de calamidade, no âmbito da pandemia da doença 

COVID-19, pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 157/2021, de 27 de novembro, dado que 

a situação epidemiológica em Portugal tem evidenciado uma trajetória ascendente no que 

concerne ao número de novos casos diários da doença COVID-19, estando a verificar-se, de igual 

modo, um crescimento acentuado da taxa de incidência e do índice de transmissibilidade do vírus 

SARS-CoV-2. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

6. A Resolução veio impor a adoção de um conjunto de medidas preventivas, fundamentalmente 

assentes numa maior utilização das máscaras, na obrigatoriedade de apresentaçã7o do 

certificado digital para acesso a determinados eventos e serviços e na massificação da testagem, 

que será obrigatória no acesso a alguns eventos e equipamentos; ---------------------------------------- 

7. Os constrangimentos à atividade de prestação de serviços de restauração e bebidas não 

sedentária tiverem efeitos gravosos, porquanto os respetivos operadores foram privados da sua 

maior fonte de rendimentos em resultado das restrições à realização de eventos em que 

tradicionalmente marcam presença; ------------------------------------------------------------------------------- 

POR OUTRO LADO, CONSIDERANDO QUE: ---------------------------------------------------------------------- 

 O Regulamento Municipal das Atividades de Comércio a Retalho Não Sedentário Exercida por 

Feirantes e Vendedores Ambulantes e de Prestação de Serviços de Restauração ou de Bebidas Não 

Sedentário em vigor no Concelho da Mealhada (publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 



122, de 27 de junho de 2017), estabelece no seu artigo 25.º, que a prestação de serviços de 

restauração ou de bebidas não sedentária, só é permitida em eventos que se venham a realizar 

no Município da Mealhada, designadamente, no Carnaval, Feira de Artesanato e Gastronomia, 

Festas anuais, entre outros, em espaços públicos ou privados de acesso público, sem prejuízo do 

cumprimento das condições de admissão e/ou seleção que a entidade responsável pela 

realização dos mesmos imponha; ----------------------------------------------------------------------------------- 

 A Câmara Municipal e Assembleia Municipal da Mealhada aprovaram a suspensão da citada 

norma regulamentar com efeitos até final do corrente ano de 2021; ------------------------------------- 

PROPÕE-SE QUE A CÂMARA MUNICIPAL DELIBERE: ---------------------------------------------------------- 

 Prorrogar a medida de suspensão, a título excecional e temporário, da norma do artigo 25.º 

do Regulamento Municipal das Atividades de Comércio a Retalho Não Sedentário Exercida por 

Feirantes e Vendedores Ambulantes e de Prestação de Serviços de Restauração ou de Bebidas Não 

Sedentário em vigor), até ao final do mês de março do ano de 2022, ao abrigo do disposto no n.º 

1 do artigo 142.º do Código do Procedimento Administrativo; --------------------------------------------- 

 Permitir, no período supra referido, o exercício da atividade de restauração ou de bebidas não 

sedentária, no Concelho da Mealhada, a qual consiste na atividade de prestar serviços de 

alimentação e de bebidas, mediante remuneração, em que a presença do prestador nos locais da 

prestação não reveste um caráter fixo e permanente, nomeadamente em unidades móveis ou 

amovíveis, bem como em instalações fixas onde se realizem menos de 20 eventos anuais, com 

uma duração anual acumulada máxima de 30 dias (alínea b) do artigo 3.º do citado regulamento);  

 Que o exercício da atividade se faça com estrita observância das instruções especificamente 

elaboradas pela Direção Geral de Saúde, de prevenção e controlo da infeção; ------------------------- 

 Submeter à aprovação da Assembleia Municipal da Mealhada a deliberação de suspensão 

da norma regulamentar supramencionada, no exercício do seu poder regulamentar previsto na 

alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. --------------------------------- 

O Presidente da Câmara, António Jorge Fernandes Franco -------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Proposta ao 

Executivo n.º 34/2021 Mandato 2021-2025. ------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 
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20.PROPOSTA AO EXECUTIVO N.º 35/2021 MANDATO 2021-2025 - FIXAÇÃO 

NÚMERO VEREADORES (ALTERAÇÃO) (MGD N.º 13192): ------------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 35/2021 Mandato 2021-

2025, apresentada pelo Senhor Presidente, que a seguir se transcreve: -------------- 

----------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 35/2021/MANDATO 2021-2025-----------------------

FIXAÇÃO NÚMERO VEREADORES (ALTERAÇÃO) -----------------------------------------------------------------

Na reunião da Câmara Municipal da Mealhada realizada no passado dia 2 de novembro de 2021, 

foi aprovada a Proposta n.º 07/2021, ao abrigo do n.º 2 do artigo 58.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

setembro, para existência de dois vereadores em regime de tempo inteiro; --------------------------- 

Contudo, o Senhor Vereador Gil António Baptista Ferreira veio agora solicitar, invocando motivos 

de ordem profissional, designadamente o facto de no último mês de novembro ter sido eleito 

membro de órgão de gestão da Instituição de Ensino Superior a que se encontra vinculado, a 

transição para o regime de Vereador a meio tempo; ---------------------------------------------------------- 

PROPONHO: que a Câmara Municipal aprove, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 58.º da Lei 

n.º 169/99, de 18 de setembro, a existência de um vereador em regime de tempo inteiro e de 

um vereador em regime de meio tempo. ------------------------------------------------------------------------ 

O Presidente da Câmara Municipal, António Jorge Fernandes Franco ------------------------------------ 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Proposta ao 

Executivo n.º 35/2021 Mandato 2021-2025. ------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

21.REGISTO DE PAGAMENTOS (MGD N.º 12943): ------------------------------------ 

A Câmara Municipal tomou conhecimento dos pagamentos efetuados de 01 a 

30 de novembro de 2021, no valor total de 1.993.460,47€ (um milhão novecentos 

e noventa e três mil quatrocentos e sessenta euros e quarenta e sete cêntimos). 

22.DIREITO DE EXPLORAÇÃO DO BAR DO JARDIM DA PONTE DE CASAL 

COMBA - NOMEAÇÃO DE COMISSÕES DE ABERTURA E ANÁLISE DAS 

PROPOSTAS – INFORMAÇÃO N.º 13123/2021 (MGD N.º 13123): ----------------- 



A Câmara Municipal analisou a Informação n.º 13123/2021, de 06/12/2021, da 

Assistente Técnica Maria Cecília Gonçalves, que a seguir se transcreve: ------------ 

----------------------------------------------INFORMAÇÃO N.º 13123/2021----------------------------------------- 

DIREITO DE EXPLORAÇÃO DO BAR DO JARDIM DA PONTE DE CASAL COMBA - NOMEAÇÃO DE 

COMISSÕES DE ABERTURA E ANÁLISE DAS PROPOSTAS ------------------------------------------------------

No dia 08 de janeiro de 2019, foi celebrado entre o Município de Mealhada e a Sr.ª Ivone Susana 

Cortesão Heitor de Oliveira, o Contrato n.º 01/19, com um valor base de 258,30€/mês, 

respeitante à Cedência do Direito de Exploração do Bar do Jardim da Ponte de Casal Comba, cuja 

exploração foi cedida pelo prazo de 2 anos, com início no dia 01 de janeiro de 2019, não estando 

prevista a possibilidade de renovação. ---------------------------------------------------------------------------- 

Atento o exposto, cumpre-me informar que de acordo com a “Proposta de Aprovação de 

Medidas Excecionais de Apoio no Âmbito da Pandemia da Doença COVID-19” - MGD n.º 4816, foi 

autorizada a prorrogação dos prazos de vigência dos contratos de cedência de exploração de 

espaços municipais por mais 1 ano, pelo que o mencionado contrato termina em 31/12/2021. -  

Para evitar hiatos na exploração, na presente data, foram elaborados o Caderno de Encargos e 

Programa de Concurso Público para Adjudicação do Direito de Exploração do referido Bar, que se 

anexam à presente Informação e se remetem para deliberação da Câmara Municipal, a fim de se 

poder avançar com a abertura e publicitação do concurso. Deverá ainda deliberar sobre a 

redução em 20% do valor da mensalidade nos meses de inverno (outubro a abril). ------------------ 

Nos termos previstos no respetivo programa de concurso (ponto 9), as propostas deverão ser 

abertas em ato público e analisadas por um Júri designado para o efeito. ------------------------------- 

Também os esclarecimentos sobre as peças concursais devem ser prestados pelo júri, sem 

prejuízo de deverem ser aprovados previamente pelo Senhor Presidente da Câmara, à sua 

notificação aos interessados e publicitação no site do Município (conforme previsto no ponto 5.3 

dos programas dos concursos). -------------------------------------------------------------------------------------- 

Muito embora nos programas dos procedimentos concursais não se refira qual o órgão com 

competência para a designação do júri, julgo que a competência deve ser cometida à entidade 

que aprovou a respetiva abertura, ou seja, a Câmara Municipal. ------------------------------------------

Assim, propõe-se que a designação seja feita, nos termos seguintes: ------------------------------------- 

Efetivos: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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 Presidente – Cristina Olívia (Chefe da DAJ) ------------------------------------------------------------------- 

 Vogal – Liliana Valente (DAJ) ------------------------------------------------------------------------------------- 

 Vogal – Cecília Nazaré (Secretaria) ----------------------------------------------------------------------------- 

A 1.ª Vogal substitui a Presidente nas suas faltas e impedimentos. ---------------------------------------- 

Suplentes: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Dália Costa (Secretaria) -------------------------------------------------------------------------------------------- 

  Andreia Bonacho (Secretaria) ----------------------------------------------------------------------------------- 

À semelhança do que aconteceu noutros concursos, sugere-se a publicitação do concurso, 

através de anúncio a publicar: --------------------------------------------------------------------------------------- 

 No site oficial da Câmara Municipal de Mealhada; --------------------------------------------------------- 

  No Jornal Local, no Diário de Coimbra e no site da “Bairrada Informação”; ------------------------ 

 Na Rádio Local; ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 Nas Juntas de Freguesia do Concelho de Mealhada. ------------------------------------------------------- 

À Consideração Superior, --------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Assistente Técnica, Maria Cecília Gonçalves ------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o proposto na 

Informação n.º 13123/2021. ----------------------------------------------------------------------------- 

Mais deliberou, aprovar a redução em 20% do valor da mensalidade nos meses 

de inverno (outubro a abril). ---------------------------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

23.CABIMENTO PARA MAIS DUAS CANDIDATURAS BOLSAS DE MÉRITO - 

INFORMAÇÃO N.º 12222/2021 - (MGD N.º 12222): ------------------------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Informação n.º 12222/2021, de 15/11/2021, da 

Técnica Superior Helena Soares, que a seguir se transcreve: ------------------------------ 

----------------------------------------------INFORMAÇÃO N.º 12222/2021----------------------------------------- 

CABIMENTO PARA MAIS DUAS CANDIDATURAS BOLSAS DE MÉRITO ------------------------------------- 

O município prevê anualmente a atribuição de Bolsas de Mérito a alunos do ensino secundário, 

de acordo com o respetivo regulamento e de forma a premiar o mérito dos alunos do concelho 

da Mealhada. Neste sentido, de acordo com o definido no artigo 8.º do presente regulamento 



(em anexo) são atribuídas três Bolsas de Mérito, no valor de 1000,00 €, uma por cada ano de 

escolaridade. No entanto e conforme previsto no artigo 8º, ponto 4 que passo a transcrever: ---- 

“4. Em caso de igualdade de classificações finais, o número de Bolsas de Mérito previsto no 

número anterior pode ser ultrapassado, caso em que serão atribuídas tantas Bolsas quantas as 

classificações finais em ex aequo”. --------------------------------------------------------------------------------- 

Sendo por isso necessário proceder ao cabimento de mais 2000,00€ a fim de premiar mais 2 

alunos com classificações iguais no 9º ano: ---------------------------------------------------------------------- 
 

 Tipo de Bolsa  Nº bolsas a atribuir  Valor por bolsa  Total  
Bolsa de Mérito 
(Ensino Secundário)  

2  2.000,00 €  2.000,00€  

 

À consideração superior, ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Técnica, Helena Soares ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o proposto na 

Informação n.º 12222/2021. ----------------------------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

24.ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO PARA PROJETO ESCOLÍADAS JÚNIOR – 

ANO LETIVO 2021/2022 – INFORMAÇÃO N.º 12450/2021 (MGD N.º 12450): -- 

A Câmara Municipal analisou a Informação n.º 12450/2021, de 19/11/2021, da 

Senhora Chefe de Setor de Educação Susana Oliveira, que a seguir se 

transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

----------------------------------------------INFORMAÇÃO N.º 12450/2021----------------------------------------- 

ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO PARA PROJETO ESCOLÍADAS JÚNIOR – ANO LETIVO 2021/2022 ---------

O Município de Mealhada perspetivando a importância da promoção dos estímulos culturais nas 

escolas do concelho, iniciou em 2014 a implementação do projeto Escolíadas Júnior dirigido aos 

alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico, conforme documento em anexo. ----------------------------------

Face ao exposto, à semelhança de anos anteriores e no seguimento de pedido de apoio para o 

projeto Escolíadas Júnior 2021, efetuado pela Associação Escolíadas (em anexo), proponho que 

seja atribuído um subsídio no valor de 3 500,00€ (três mil e quinhentos euros) à associação acima 

referida. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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À consideração superior, Susana Oliveira ------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Gil Ferreira disse que este era um projeto do qual o Município 

se devia orgulhar e que se encontrava já fortemente enraizado quer na 

paisagem cultural do Município quer também no contexto do ambiente escolar. 

Disse ser um projeto que já vinha de trás e que era bastante conhecido, referindo 

que o mesmo era apoiado de forma adequada por parte dos Executivos 

anteriores, pelo que iriam dar continuidade a este apoio atribuindo à Associação 

Escolíadas a verba já prevista no orçamento 2021. O Senhor Presidente realçou 

o trabalho da associação no evento “Natal no Concelho da Mealhada”, onde 

colaboram com o Município, e fez um agradecimento não só à Associação 

Escolíadas, como também a todas as associações que se envolveram nos 

Mercados de Natal, Juntas de Freguesia e a todas as pessoas que ajudaram a 

enfeitar e dinamizar o espaço público, fazendo com que as pessoas possam 

circular e consumir no comércio local, revitalizando a economia local. O Senhor 

Presidente disse ainda estar exposto na Biblioteca um presépio muito interessante 

montado pela Associação Escolíadas. ------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o proposto na 

Informação n.º 12450/2021. ----------------------------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

25.PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO DESPORTIVO – 

INFORMAÇÃO (MGD N.º 13054): ------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Informação de 03/12/2021, do Senhor de Divisão 

de Desporto e Educação Luís Simões, que a seguir se transcreve: ---------------------- 

----------------------------------------------------INFORMAÇÃO-------------------------------------------------------- 

PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO DESPORTIVO --------------------------------------------------

Analisadas as candidaturas ao Programa de Apoio ao Associativismo Desportivo, ano 2021, 

proponho a atribuição de um subsídio de 115 000,00€ (cento e quinze mil euros) distribuído às 

associações desportivas concorrentes, conforme lista anexa. ----------------------------------------------- 



Mais se informa que tratando-se de um apoio às associações desportivas, compete à Câmara 

Municipal deliberar a atribuição do apoio. ----------------------------------------------------------------------- 

À consideração superior, ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Chefe de Divisão de Desporto e Educação, Luís Simões ---------------------------------------------------- 

 

Interveio o Senhor Vereador Luis Tovim para dizer que, devido ao caráter 

excecional da última época desportiva, não tinha havido critérios para 

atribuição de subsídios, tendo sido atribuídos valores idênticos aos do ano 

anterior. Disse ainda que algumas equipas se esforçaram e organizaram para 

manter atividade, e se receberam subsídio para ter dez equipas mantiveram 

essas dez, outras receberam subsídio para manter dez equipas e apenas 

inscreveram uma, pelo que referiu que seria bom analisar toda a situação e 

procurar repor alguma justiça em relação ao exercício anterior. O Senhor 

Presidente disse que entendia a situação e sabia o que se passava, referindo que 

o que terá sido feito resultou em algumas injustiças. Disse ainda o Senhor 

Presidente que o apoio foi atribuído e neste momento não conseguiam repor 
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algo que foi mal feito, referindo que era um assunto que tinha que ser analisado 

com muito cuidado. --------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a atribuição dos 

subsídios nos termos propostos, devendo ser celebrados os contratos programa 

de desenvolvimento desportivo, nos termos exigidos no Decreto-Lei n.º 273/2009, 

de 1 de outubro, prevendo os direitos e obrigações das partes. ------------------------ 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

26.CONCLUSÃO 2 DA REABILITAÇÃO DA ESCOLA SECUNDÁRIA DE 

MEALHADA – TC 5_BETONILHA_IS GINÁSIO - INFORMAÇÃO N.º 

12202/2021 (MGD N.º 12202): ------------------------------------------------------------------ 

A Câmara Municipal analisou a Informação n.º 12202/2021, de 12/11/2021, da 

Técnica Superior Ana Cardoso, e deliberou, por unanimidade, nos termos nela 

propostos, aprovar: ----------------------------------------------------------------------------------------

- O trabalho complementar proposto, ordenando a execução ao Empreiteiro, 

num total de 1.779,21€ (mil setecentos e setenta e nove euros e vinte e um 

cêntimos) a que acresce IVA à taxa legal em vigor; ----------------------------------------- 

- Atribuir a prorrogação de prazo de 1 (um) dia; ----------------------------------------------- 

- A minuta do contrato; ---------------------------------------------------------------------------------- 

- Solicitar ao Empreiteiro a prestação de caução de 5% - 88,96€ (oitenta e oito 

euros e noventa e seis cêntimos). -------------------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

27.EMPREITADA DE “REABILITAÇÃO DO CHALET SUÍÇO” – 

PROCEDIMENTO DE CONCURSO PÚBLICO SEM PUBLICIDADE 

INTERNACIONAL – DECISÃO DE ADJUDICAÇÃO E DE APROVAÇÃO DA 

MINUTA DO CONTRATO – INFORMAÇÃO N.º 12590 (MGD N.º 12590): --------- 

O Senhor Presidente interveio para dizer que achava o valor muito elevado, mas 

que o projeto lhe tinha agradado, referindo que a obra era muito interessante, 



sendo algo que deveriam valorizar, pelo que seria para avançar com a obra, 

fazendo com que sejam captados turistas para a zona da Pampilhosa. Disse 

ainda que para além do Chalet Suíço, o espaço público daquela zona também 

precisava de ser analisado para eventual requalificação. O Senhor Vereador Gil 

Ferreira corroborou a opinião do Senhor Presidente e deu conta da importância 

que esta obra tinha por si, referindo que a obra fazia sentido inserida num 

conjunto de trabalhos de âmbito mais alargado que aquela zona da Pampilhosa 

carecia, o que era crucial para a potenciação das obras que agora iam ser 

iniciadas. A Senhora Vice-Presidente reiterou tudo o que foi referido, referindo 

que estavam a falar de recuperação de património e da necessidade de o 

recuperar, mas que deveria existir um plano estratégico para a 

dinamização/ocupação do espaço, porque quando se propõem fazer uma 

obra devem saber para o que é que ela vai servir. ------------------------------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Informação n.º 12590/2021, de 23/11/2021, da 

Senhora Chefe do Setor de Águas e Saneamento, Filipa Pinto, e deliberou, por 

unanimidade, nos termos nela propostos, aprovar: ------------------------------------------- 

a) As propostas contidas no relatório final elaborado pelo júri; --------------------------- 

b) A adjudicação da empreitada de “Reabilitação do Chalet Suíço”, à empresa 

Ruce - Construção e Engenharia, Lda., pelo montante de 1.798.242,90€ (um 

milhão setecentos e noventa e oito mil duzentos e quarenta e dois euros e 

noventa cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor; ----------------------------- 

c) A notificação da adjudicação à adjudicatária e ao outro concorrente, 

remetendo-se-lhes cópia do relatório final; ------------------------------------------------------- 

d) A notificação à adjudicatária para apresentação, no prazo de sete dias úteis, 

dos documentos de habilitação indicados no ponto 27.º do programa do 

procedimento; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

e) A notificação da adjudicatária para prestação, no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, da caução correspondente a 5% do preço contratual, ou seja, no valor de 

89.912,15€ (oitenta e nove mil euros novecentos e doze euros e quinze cêntimos);  
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f) A minuta do contrato, devendo a adjudicatária ser notificada para aceitação 

da mesma, no prazo de cinco dias úteis. --------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. -----------------------------------------------------------------------------------------

28. REABILITAÇÃO DA ANTIGA GARAGEM DO PALACE HOTEL DO 

BUÇACO - CESSAÇÃO DAS FUNÇÕES DE DIRETOR DE 

OBRA/SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO DOS TRABALHOS– INFORMAÇÃO N.º 

085/2021 – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO (MGD N.º 12698): ---------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Informação n.º 085/2021, de 24/11/2021, do 

Técnico Superior Rui Dias, e deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho do 

Exmo. Senhor Presidente de 27/11/2021, que aprovou: --------------------------------------

i. A notificação do empreiteiro para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, 

apresente Diretor de Obra com as habilitações previstas no Caderno de 

Encargos; ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

ii. que, nos termos e para os efeitos do disposto na alínea a) do artigo 365.º do 

CCP (suspensão do prazo de execução da empreitada por falta de condições 

de segurança) se considere a execução dos trabalhos suspensa, com efeitos a 

05-11-2021, e que o prazo de suspensão apenas seja levantado após a existência 

de Diretor de Obra a exercer em pleno, no âmbito da empreitada, as suas 

funções; -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

iii. que a responsabilidade do prazo, em que a execução dos trabalhos da 

empreitada esteja suspensa, seja integralmente imputada ao empreiteiro; -------- 

iv. que em aditamento ao proposto na informação MyDoc n.º12449, se notifique 

o empreiteiro para apresentar, no prazo de 10 (dez) dias, um Plano de Trabalhos 

modificado, com a adoção das medidas necessárias à recuperação do atraso 

verificado na execução da empreitada, que na presente data ascende a 62 

(sessenta e dois) dias. ------------------------------------------------------------------------------------- 

29.EMPREITADA ''REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DO CENTRO 

HISTÓRICO DA MEALHADA - REQUALIFICAÇÃO DAS RUAS VISCONDE 



VALDOEIRO, CERVEIRA LEBRE, CAPITÃO CABRAL E DR. LUÍS NAVEGA'' 

– PROCEDIMENTO DE CONCURSO PÚBLICO SEM PUBLICIDADE 

INTERNACIONAL – REPROGRAMAÇÃO DA EMPREITADA – RATIFICAÇÃO 

DE DESPACHO (MGD N.º 12705): ------------------------------------------------------------

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho do Exmo. 

Senhor Presidente, de 26/11/2021, que aprovou a Informação n.º 12705, de 

03/11/2021, da Senhora Chefe do Setor de Águas e Saneamento, Filipa Pinto, que 

a seguir se transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------ 

--------------------------------------------------- INFORMAÇÃO N.º 12705 ------------------------------------------ 

EMPREITADA ''REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DO CENTRO HISTÓRICO DA MEALHADA - 

REQUALIFICAÇÃO DAS RUAS VISCONDE VALDOEIRO, CERVEIRA LEBRE, CAPITÃO CABRAL E DR. 

LUÍS NAVEGA'' – PROCEDIMENTO DE CONCURSO PÚBLICO SEM PUBLICIDADE INTERNACIONAL – 

REPROGRAMAÇÃO DA EMPREITADA ------------------------------------------------------------------------------

Na informação com a referência interna n.º 6843/2020, através da qual foi proposta a 

adjudicação da empreitada supra identificada, referimos que se previa a realização de despesa 

nos montantes de: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

• Ano 2020 - 63.683,95€; ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

• Ano 2021 - 946.970,67€; -------------------------------------------------------------------------------------------- 

• Ano de 2022 - 309.345,46€. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Todavia, no ano de 2020, não foram realizados quaisquer trabalhos, tendo o valor de 2020 

transitado para o ano de 2021. Entretanto, o empreiteiro envidou esforços e reforçou equipas, 

prevendo antecipar trabalhos para 2021 que estavam previstos realizar apenas em 2022. --------- 

De realçar, que tal situação será benéfica para os munícipes prevendo-se antecipar a conclusão 

da empreitada. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Considerando, ainda, as repercussões a nível financeiro, pois perspetivamos que sejam realizados 

vários trabalhos da empreitada no ano de 2021, no montante de 88.000,00€, propõe-se, salvo 

melhor opinião, a reprogramação financeira da empreitada, remetendo a presente informação à 

Divisão Financeira, tendo em atenção os seguintes valores: ------------------------------------------------- 
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GOP  Valor s/ IVA 2021 2022 

02 242 2011/1-7 

Req. Centro 

Histórico Mealhada 

Compromisso 

/ cabimento 

actual 

1.320.000,08 €  1.010.654,62 € 309.345,46 €  

Correcção ao 

Compromisso 

/ Cabimento 

1.320.000,08 € 88.000,00 € -88.000,00 € 

Compromisso 

/ Cabimento 

final 

1.320.000,08 € 1.098.654,62€ 221.345,46 € 

 

Dada a urgência, propõe-se que o Sr. Presidente aprove a presente informação e remeta à 

próxima reunião de Câmara para ratificação, nos termos previstos no n.º 3 do artigo 35.º da Lei 

n.º 73/2013 de 12 de setembro. ------------------------------------------------------------------------------------ 

À Consideração Superior, Filipa Damas Pinto, Engª ------------------------------------------------------------ 

Interveio na reunião a Senhora Chefe da Divisão de Gestão Urbanística e 

Planeamento Territorial, Margarida Costa, a fim de prestar os esclarecimentos 

julgados necessários na discussão dos pontos seguintes. ----------------------------------- 

30.4.ª ALTERAÇÃO À 1.ª REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL – 

CONFERÊNCIA PROCEDIMENTAL – INFORMAÇÃO N.º 17528/2021 (MGD N.º 

17528): ------------------------------------------------------------------------------------------------

A Câmara Municipal analisou a Informação n.º 17528/2021, de 07/12/2021, da 

Técnica Superior, Florbela Delgado, e deliberou, por unanimidade, aprovar: ------ 

1. A proposta da 4.ª Alteração da 1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de 

Mealhada nos termos identificados no ponto C desta informação, incluindo os 

elementos que integram o seu conteúdo documental: Relatório de 

Fundamentação; Regulamento; Relatório Ambiental da Avaliação Ambiental 

Estratégica; Programa de Execução, Plano de Financiamento e Fundamentação 

da Sustentabilidade Económica de Financeira; Planta de Ordenamento – 

Classificação e Qualificação do Solo; Planta de Ordenamento – Zonamento 



Acústico; Planta de Ordenamento – Estrutura Ecológica Municipal; Planta de 

Ordenamento – Zonas Inundáveis; Planta de Ordenamento – Elementos 

Patrimoniais; Planta de Condicionantes – Perigosidade de Risco de Incêndio 

Florestal; Planta de Condicionantes – Regime Florestal e Planta de 

Condicionantes – Outras; --------------------------------------------------------------------------------

2. Remeter a proposta de alteração à Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional do Centro (CCDRC), através da Plataforma 

Colaborativa de Gestão Territorial (PCGT), para efeitos de realização da 

Conferência Procedimental (CP), nos termos do n.º 3 do artigo 86.º do Regime 

Jurídico dos Instrumentos de Gestão – RJIGT, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

80/2015, de 14 de maio. --------------------------------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

31. LICENCIAMENTO DE OBRAS PARTICULARES: ----------------------------------- 

- OLEKSANDR TARAN - Proc.º N.º 22/2021/189 -------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Informação Técnica de 08/10/2021, da Técnica 

Superior Inês Alves, e, após deslocação ao local do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Hugo Silva, Gil Ferreira e Sónia Leite, deliberou aceitar os 

argumentos expostos pelo requerente e a adoção do alinhamento proposto 

pelos serviços técnicos, ainda que com um irrelevante e pontual ajuste, que dá 

cabal resposta aos parâmetros constantes do Plano Diretor Municipal. --------------

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o projeto de 

arquitetura condicionado à sua reformulação, por forma a fazer o alinhamento 

coincidir com o indicado pelos serviços técnicos e respetivo ajuste, ficando 

ainda o requerente obrigado à execução do passeio, nos termos constantes da 

peça desenhada que se anexa, e sem prejuízo do encaminhamento das águas 

pluviais. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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ATENDIMENTO DO PÚBLICO. ----------------------------------------------------------------

Uma vez que ninguém interveio na reunião durante este período, e, não 

havendo mais assuntos a tratar, foi pelo Senhor Presidente encerrada a reunião, 

pelas 13 horas e 32 minutos. ---------------------------------------------------------------------------- 

Para constar se lavrou a presente ata, que vai ser assinada por mim, 

_______________________, Cristina Maria Simões Olívia e pelo Senhor 

Presidente, em conformidade com o disposto no n.º 2 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro. 

 

______________________________________________________________________________ 


